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DECRETO JUD IC IÁR IO N € .9 0 6 9 5

O P R E S ID E N T E D O TR IB U N A L D E JU S T IÇ A D O E S T A D O

DO PARANÁ , n o u s o das atribu ições que lhe são conferidas

por le i e tendo em vista o con tido no exped ien te pro toco lado
sob n° 40070/93 . reso lve

,,"OM EAR

MARIA APAREC IDA LEV IS COSTA . em virtude de h ção em concurso .
para exercer o cargo de P rogram ador de Com putador D . o adro de Pessoal da
Secretaria do T ribunal de Justiça .

C uritiba ,

HENR IQUE CHESN LENZ CÉSAR

Presiden te

Senhores A ssinan tes

Em caso de não receb im ento dos jo rnais exped idos pela Im prensa O ficia l, so lic itam os a

reclam ação em um prazo de até 15 (qu inze) d ias. A pós esta data , sera cobrado o preço da ed i.
ção acrescido dos encargos posta is.

G erência Com ercia l

AV ISO AO PÚBLICO,
Os biarios O fic ia l, da Justiça , C om ércio e Indústria e A tos do M unicí.

p io , passam a ~er um a linha d ire ta com seus usuários.

A través do telefone 352-2477 . o in teressado ouvira um a m ensagem gra-

vada que o inform ara d~s opções. Em seguida o m esm o devera d iscar o núm ero 4

para ser atend ido quando podera fazer sua reclam ação ou sugestão a funcionaria

E lizabeth E II.

N o caso de in form ações sobre m atérias pub licadas, o ram al a ser acio -

nado é o de n° 5 .

.E ste é m ais um serv iço do D iario O fic ia l a seu público em geral.
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HENRIQUE CHESNEAU LENZ CÉSAR
Presidente

Curitiba, 17 de dezembro

DECRETO JUDICIÁRIO N' 000699

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO PARANA, no uso das atnbuições que lhe são conferidas
por lei e tendo em vista o contido no expediente protocolado

sob n' 103739/97. resolve

:\O"IL\R

DECRETO JUDICIÁRIO N' 000698

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO
ESTADO DO PARANÀ, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei e tendo em vista o protocolado sob n°
94138/97, resolve

EXONERAR

a pedido. WA:\DERLEI POLETTI. do cargo de OfiCiai de JUStiçados Juizados
Especiais D4, do Quadro de Auxiliares da Justiça da Comarca de Foz do Iguaçu,
com base no artigo 124, inciso I, da Lei nO 6174170.

d

IQUE CIIESNEAU LE"iZ CÉSAR
Presidenle

I1E

../

HE:'iRIQUE CIIESN AU LE:'iZ CÉSAR
Presidente

Curitiba

DECRETO JUDICIÁRIO N' 000697
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA' DO
ESTADO DO PARANÁ. no uso das aUlbuições que lhe são

conferidas por lei e tendo em vista o contido no protocolado

sob n° 103737/97 "'Solve
EXONERAR

a pedido e a partir de 09 de dezembro de 1997. A:\A CRISTI:'>A DOS A:'iJOS

COSTA. do carlW em comissão de Secretário de Desembargador, simbolo DAS-

4. do Gabinete d';, Desembargador ANGELO /T~~R SCUCATO ZATTAR.

Curitiba. '7 de dezembr 1~97.

DECRETO JUDICIÁRIO N' 000696
O PRESIDENTE DO TRfiUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO PARANA. no uso das atribuições que llie são conferidas por

lei e tendo em vista o contido no protocolado sob n° 103738/97.

resolve

EXO:'olERAR'

a pedido e a partir de 09 de dezembro de 1997. JA:\ETE DE FÁ T1MA

TA:\.\K.\. do cargo em comissão de Assessor de Desembargador. simbolo DAS-4.

do Gabinete do Desembargador ÁXGELO ZA TTAR.
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C 1O , do Quadro de Auxiliares da Justiça da Com arca de Curitiba. nos tennos dos

artigos 40 . inciso lU . alínea '''c '', da Constitu ição Federal e 35 , inciso 111 ,alinea

"c". da Constitu ição Estadual, por contar com m ais de 29 (v in te e nove) anos de

serv iço , com proventos proporcionais. inclusive de 25% (vin te e cinco por cen to)

de ad icionais qü inqüenais, nos tennos do artigo 170 , da Lei nO 6174nO . e de

33 ,33% (trin ta e três v írgu la trin ta e três por cen to) da ~ . Icação de risco de

vida, conform e dispõe o artigo \2 , parágrafo único da L ' 541/81 .

DECRETO JUD IC IÁR IO N ' 000703
O PRESIDENTE DO TR IBUNAL DE JUST iÇA DO ESTADO DO

PARANÁ , no uso das atribu ições que lhe são conferidas por le i e

tendo em vista o contido no pro toco lado sob n° 93766/97 , reso lve

.. ---
HENRIQUE CHESNEAU LENZ CÉSAR

Presiden te

Curitiba ,

1 '997 .

DECRETO JUD IC IÁR IO N ' 000700

o PRESIDENTE DO TR IBUNAL DE JUST iÇA DO

ESTADO DO PARANÁ . no uso das atribu ições que lhe

são conferidas por le i e tendo em vista o contido no

pro toco lado sob n° 103740/97 , reso lve

CURIT IBA , 3". FE IRA , 23/12/1997 D IÁR IO DA JUST iÇA

DEN ISE M IGUEL ZA TT AR . para exercer o cargo em com issão de Secretilrio de

D esem bargador, sim bolo DAS-4 , no G abinete do sem bargador ÂNGELO
ITHAMAR SCUCATO ZAITAR. a partir de 09 de deze ro de 1997 .

:"IOM EAR

APOSENTAR

ANA CRIST INA DOS AN JOS COSTA para exercer o cargo em com issão de

A ssessor de D esem bargador, sim bolo DAS-4 , no G abinete do D esem bargador

ANGELO ITHAMAR SCUCATO ZAITAR. a partir de 09 de dezem bro do ano em

curso .

HENR IQUE CHES AU LENZ CÉSAR

Presiden te

DECRETO JUD IC IÁR IO N ' 000701
O PRESIDENTE DO TR IBUNAL DE JUSnçA DO ESTADO

DO PARANÁ . no uso das atribu ições que lhe são conferidas por

le i e tendo em vista o contido no pro toco lado sob nO 81624/97 ,

reso lve

a pedido . LOURDES PRADO DA ROSA . no cargo de Escrivão do C rim e O 11, do Quadro

de Auxiliares da Justiça da Com arca de Congonhinhas. nos tennos dos artigos 40 . inciso

111 .alinea "c". da Constitu ição Federal e 35 . inciso 111 ,alinea "c". da C ana M agna

Estadual, com proventos proporcionais aos v in te e cinco (25) anos de serv iço referen tes

a seu nível. inclu idos, a inda, 10% (dez por cen to) de ad icionais qü inqüenais. de acordo

com o artigo 170 da Lei nO 6174nO . e de 33 ,33% (trin ta e três v írgu la trin ta e tres por

cen to) de gratificação de risco de vida. confonne dis artigo 12 . parágrafo único , da

Lei n° 7547/81 . com binado com o artigo lO , da Lei 183.

1997 .

HEN

DECRETO JUD IC IÁR IO N ' 000704

APOSENTAR
O PRESIDENTE DO TR IBUNAL DE JUST iÇA DO

ESTADO DO PARANA . no uso das atribu ições que lhe

são conferidas por le i e tendo em vista o com ido no

pro toco lado sob nO41290/97 . reso lve

a pedido . EDGAR MARTINS OCA !'HA . no cargo de Secretario de T~rm as

R ecursais E3 . do Quadro de A uxiliares da Justiça da Com arc". de Telem aco

Borba, nos tennos dos artigos 40 . inciso 111 .alínea "a", da Constitu ição F~eral •.c

35 , inciso 1Il. alínea "a" da Constitu ição Estadual, com proventoS -l~ t~gra~s

referen te a seu nivel, acrescidos de 20% (vin te por cen to) de. ad iC ionais

qü inqüenais, nos term os do artigo 170 , da Lei nO 6174nO, e da gratificação de

função sim bolo 5 .F , em razão das designações para a função de Portelfo de

A uditó rio nos term os do artigo 140 , inciso m, da Lo 174nO, vigen te ate abnl

de 1992 , (Lei nO9937/92).

C uritiba . 17 de dezembro

;A .l... " .-vfL, .. "-
HENRIQUE CHESNEA LENZ CÉSAR

Presiden te

DECRETO JUD IC IÁR tO N ' 000702
O PRESIDENTE DO TR IBUNAL DE JUST iÇA DO

ESTADO DO PARANÁ . no uso das atribu ições que lhe

são conferidas por le i e tendo em vista o contido no

pro toco lado sob nO86168/97 , reso lve

RETIFICAR

o Decreto Jud iciàrio n° 459 . de 18 de setem bro de 1997 . referen te a aposen tadoria de

MARIA SILV IA BASTOS DE OLIVEIRA , no cargo de A ssessor Juríd ico F3 , do

Quadro de Pessoal da Secretaria do T ribunal de Justiça . a fim de que passe a constar que

o artigo da Constitu ição Federal ap licado é o 37 , inciso XV e não o 35 . inciso XV , com o

ali figurou .

Curitiba .

R IQUE CHESN AU LENZ CÉSAR

Presiden te

DECRETO JUD IC IÁR IO N ' 000705

APOSENTAR

O PRESIDENTE DO TR IBUNAL DE JUST iÇA DO

ESTADO DO PARANÁ no uso das atribu ições que lhe são

conferidas por le i e tendo em vista o contido no pro toco lado

sob nO99177/97 . reso lve

a pedido . ~AR IA CO~CEIÇÃO DE TOLEDO . no cargo de Auxiliar de C anório DETERM INAR
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a alteração, nos respectivos assentamentos funcionais. do nome de ADRIANA passe a constar que a contagem de tempo do Dr. ROGÉRIO COELHO,

KAREN DO ROCIO VIDAL, Técnico Judiciário DI, do Quadro de.Pessoal da Juiz do Tribunal de Alçada, foi antecipada pela Portaria nO1638/92
Secretaria do Tribunal de Justiça. para que dos mesmos passe a constar como e não como fi '
ADRIANA KAREN 00 ROClO VIDA L BARON. 19urou. ~

~997. Curitiba, 17 de ~~1997.

HENRIQUE CHp~:'ide~~ LENZ CÉSAR HEN!~ ~~E:~N~~R

• Presidente
,

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO

ESTADO DO PARANÁ. no uso das atribuições que lhe

são conferidas por lei e tendo em vista o contido no
protocolado sob nO 91139/97. resolve

PORTARIA N.' 02280

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que

lhe são conferidas por lei e tendo em vista o
contido no protocolado sob n° 67620/95, resolve

C o L o C A R .\ o I S P o S I ç .\o
RETIFICAR

da 1:1 Vara da Intãncla e da Juventude. Setor de Intratores desta Capital. vtL\'AR

FENERICH, Escrivão do Crime E3, do Quadro de Auxiliares da Justiça da

Comarca de São Jose dos Pinhais. a partir de 29 de outubro do ano em curso

Curitiba. 17 de dezem

HENRIQUE CIIESNEAlI LENZ CÉSAR
Presidente

PORTARIA N' 02278

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO
ESTADO DO PARANÁ. no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei c tendo em vista o comido no
protocolado sob nO95515197. resolw

a Portaria nO047, de 05 de janeiro de 1996, a fim de que da mesma

passe a constar que a concessão de Iicen~a esp~cial do Or. ROG~RI~

COELHO, Juiz do Tribunal de Alçada, fOi anteCIpada pela Portaria n

1638/92, e não como figurou.

Curitiba, 17

HENRIQUE CHESNEAU LENZ CÉSAR

Presidente

PORTARIA N" 02281
o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO
ESTADO DO PARANÁ. no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no
protocolado sob nO102689/97. resolve

c O L O C .\ R .\ O I S P O S I ç .\ O

PRORROGAR

do Fundo de Saudc do" Scn,idores do Poder Judlclarlo. a partlr de 17 de

novembro do ano errocurso, SOLANGE DOS A~JOS, Técnico Judiciario
C8, do Quadro de Pessoal da Secretana do Tnbunal de Justiça. ficando em

conseqüência revogada a sua lotação anterior. bem como a autorização
contida no expediente protocolado sob nO58205/96 na parte referente àquela

servidora.

HENRIQUE CHESNEAU LE:'IZ CÉSAR
Presidente

PORTARIA N.' 02279

ate 31 de dezembro de 1998. os efenos da Portaria nO568. de 17 de março de 1995.

relereme à designaçào de LlJCILLO ROSSINI GONÇALVES. Olicial Judiciáno

C8. do Quadro de Pessoal da Secretana do Tribunal de Justiça. junto ã Vara
Crim inal. da Infância e da Juventude, Família. Registros Públicos e Corregedoria do

Foro Extrajudicial da Comarca de Colombo. 0
17 de dezembr. dê 1997.

~

NRIQUE CIIESNEAU LENZ CÉSAR

Presidente

PORTARIA NO 022-82
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei e tendo em vista o
contido no protocolado sob n° 13441/96, resolve

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO

DO PARANÁ. no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei e tendo em vista o contido no protocolado sob nO 105867/97,

resolve

RETIFICAR PRORROGAR

a Portaria nO842. de 11 de abril de 1996, a fim de que da mesma ate ulterior deliberação, os efeitos da Ponaria nO79. de 07 de ianeiro de 1997. referente
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IIEN';t;;~JE CHESNE U LENZ CÉSAR
Presidente
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a disposição funci~nal de ANGELA SOFIA DAL'COL. Assessor Juridicn F6, do 30 e 31, pelo valor total de RS 307,90; O) ISOLUX COMERCIAL LIDA., no
Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça, junto 'amara dos Deputados. item 13, pelo valor total de RS 150,00; E) MAXINER COMÉRCIO DE

no Gabinete do Deputado MAX ROSENMANN. EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LIDA., nos itens 1,2,3,6 e 8, pelo valor

total de RS 2.080,00; F) FERRAGENS NEGRÃO COMERCIAL LTDA., nos
itens 4, 5, 7, 15, 16, 20, 27, 29 e 32, pelo valor total de RS 807,60; G)
COMERCIAL ELÉTRICA O W LIDA., nos itens 22, 25, 28, 34 e 35, pelo
valor total de RS 462,50, observadas as disposições legais; III - Ao
Departamento Econômico e Financeiro para emissão de Nota de Empenho~ IV .

Publique-se. Em, 16 de dezembro de 1.997. PRESIDENTE

I...-_D_E_P_l\_R_T_f\_M_E_N_T_O_D_E_P_l\_T_RI_M_Ô_N_I_O_1

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO
DIVISÃO DE LICITACÕES

RELAÇÃO N° 039/97

PROTOCOLO N° 62.095/97
CONVITE N° 076/97

OBJETO: CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE PERSIANAS.
DESTINO: PARA O PRÉDIO DO FÓRUM DA COMARCA DE URA!.
I - HOMOLOGO O julgamento de fls. 23, por mim rubricada; 11
AUTORIZO a adjudicação do objeto do presente expediente, pelo eritério de
menor preço, a empresa ADROALDO AGNER ROSA., pelo valor total de RS
3.445,00 (trés ntil, quatrocentos e quarenta e cinco reais), observadas as
disposições legais; III - Ao Departamento Econôntico e Financeiro para entissão
de Nota de Empenho; IV - Publique-se. Em, 17 de dezembro de 1.997.
PRESIDENTE

PROTOCOLO N° 37.048/97
CONVITE N° 058/97.
OBJETO: AQUISiÇÃO DE MÓVEIS.
DESTINO: JUÍ£O DE DIREITO DA 2' VARA DE FAMíLIA E
ACIDENTES DE TRABALHO DA COMARCA DE LONDRINA.
I - HOMOLOGO o julgamento de fls. 26, por ntim rubricada; 11 -
AUTORIZO a adjudicação do objeto do presente exyediente, pelo cril!rio de
menor preço, no item OI, à empresa TOMKE INDUSTRIA E COMERCIO
DE MOVEIS LIDA., pelo valor total de R$ 987,00 (novecentos e oitenta e sete
reais), no item 02, à empresa ADRIPAR REPRESENTAÇÕ~S
COMERCIAIS LIDA., pelo valor total de RS 280,00 (duzentos e oitenta relUs)
e no item 03, à empresa VISAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
MADEIRAS LIDA., pelo valor total de RS 1.343,90 (bum mil, trezentos e
quarenta e três reais e noventa centavos). observadas as disposições legais; III.
Ao Departamento Econômico e Financeiro para emissão de Nota de Empenho;

IV - Publique-se. Em, 10 de dezembro de 1.997. PRESIDENTE, em exercício

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO
DIVISÃO DE LICITAÇÕES

RELAÇÃO N° 040/97

PROTOCOLO N° 15.858/97
CONVITE N° 075/97
OBJETO: AQUISiÇÃO DE MÓVEIS.
DESTINO: VARA DA INFÃNCIA E DA JUVENTUDE - I' VARA DE
CURITIBA.
I - HOMOLOGO o julgamento de fls. 22, por mim rubricada; 11 _
AUTORIZO a adjudicação do objeto do presente expediente, pelo critério de
menor preço, nos itens I, 2 e 3, à empresa TOMKE INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA., pelo valor total de RS 1.910,00 (hum mil,
novecentos e dez reais), observadas as disposições legais; III - Ao DepartlUDento
Econôntico e Financeiro para emissão de Nota de Empenho; IV - Publique-se.
Em, 17 de dezembro de 1.997. PRESIDENTE

PROTOCOLO N° 89.867/97
CONVITE N° 074/97
OBJETO: AQUISiÇÃO DE LACRES.
DESTINO: DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAIS.
I - HOMOLOGO o julgamento de fls. 19, por mim rubricada; 11 _
AUTORIZO a adjudicação do objeto do presente expediente. pelo critério de
menor preço. à empresa LUGATTI COMÉRCIO DE MANUFATURADOS
LTDA., pelo valor total de RS 16.900,00 (Dezesseis ntil e novecentos reais),
observadas as disposições legais; III - Ao Departamento Econôntico e
Financeiro para entissão de Nota de Empenho; IV - Publique-se. Em, 15 de
dezembro de 1.997. PRESIDENTE

PROTOCOLO N° 77.685/97
CONVITE N° 073/97
OBJETO: AQUISiÇÃO E INSTALAÇÃO DE PRATELEIRAS.
DESTINO: JUIZADO ESPECIAL CíVEL E CRIMINAL DE CURITIBA.
I - HOMOLOGO o julgamento de fls. 24, por mim rubricada; 11 -
AUTORIZO a adjudicação do objeto do presente expediente, pelo critério de
menor preço, à empresa MÓVEIS E INSTALAÇÕES GLOBO LIDA., pelo
valor total de RS 2.133.18 (Dois mil. cento e trinta e trés reais e dezoito
centavos). observadas as disposições legais; III - Ao DepartlUDentoEconôntico e
Financeiro para emissão de Nota de Empenho; IV - Publique-se. Em, 15 de
dezembro de 1.997. PRESIDENTE

PROTOCOLO N° 73.095/97
CONVITE N° 077/97
OBJETO: CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE PERSIANAS.
DESTINO: PARA O PRÉDIO DO FÓRUM DA COMARCA DE
IPlRANGA.
I - HOMOLOGO o julglUDento de fls. 23, por mim rubricada; 11 _
AUTORIZO a adjudicação do objeto do presente expediente, pelo critério de
menor preço. à empresa ADROALDO AGNER ROSA., pelo valor total de RS
2.100,00 (dois mil e cem reais), observadas.as disposições legais; III - Ao
Departamento Econômico e Financeiro para emissão de Nota de Empenho; IV .

Publique-se. Em, 17 de dezembro de 1.997. PRESIDENTE

PROTOCOLO N° 42.413/97
CONVITE N° 071/97
OBJETO: AQUISiÇÃO E INSTALAÇÃO DE ARMÁRIOS. _
DESTINO: GABINETES DOS DESEMBARGADORES E DIVISA0 DE
CONTROLE PATRIMONIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
I - HOMOLOGO o julgamento de fls. 30, por ntim rubricada; 11 -
AUTORIZO a adjudicação do objeto do pre5e!!te expediente. pelo. critério de
menor preço, à empresa DIVlTEX INDUSTRIA, COMERCIO E
REPRESENTAÇÃO LIDA., pelo valor total de RS 5.740.00 (Cinco mil,
setecentos e quarenta reais), observadas as disposições legais; IH - Ao
Departamento Econômico e Financeiro para emissão de Nota de Empenho; IV -

Publique-se. Em, 15 de dezembro de 1.997. PRESIDENTE

PROTOCOLO N° 75.575/97
CONVITE N° 056/97
OBJETO: AQUISiÇÃO DE MATERIAIS DE ELÉTRICOS.
DESTINO: DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS GERAIS.
I - HOMOLOGO o julgamento de fls. 78.usque 81, por mim rubricadas; 11 -
AUTORIZO a adjudicação do objeto do presente expediente, pelo critério de
menor preço, as empresas: A) SHOPPING DE FERRAGENS LTDA., nos.
itens 12, 18, 19, 24 e 26, pelo valor total de RS 483,00; B) ADENILSON
GONÇALVES - ME., nos itens 17 e 33, pelo valor total de RS 357,10; C)
REFIO COM. MAT. ELÉTRICOS LIDA., nos itens 09, lO, 11, 14. 21 ~ 23.

PROTOCOLO N° 47.714/97
CONVITE N° 078/97
OBJETO: AQUISiÇÃO E COLOCAÇÃO DE GRADIL DE FERRO.
DESTINO: COMARCA DE IVAIPORÃ.
I - HOMOLOGO o julglUDento de fls. 25. por mim rubricada; 11 _
AUTORIZO a adjudicação do objeto do presente expediente. pelo critério de
menor preço. à empresa ADRIPAR REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS
LIDA .• pelo valor total de RS 9.702,20 (nove ntil, setecentos e dois reais e vinte
ce~vos). observadas as disposiçôes legais; III - Ao DepartlUnentoEconôntico e
Financeiro para entissão de Nota de Empenho; IV ~ Publique-se. Em, 17 de
dezembro de 1.997. PRESIDENTE

•
PROTOCOLO N° 102.843/97
CONVITE N° 082/97
OBJETO: AQUISIÇÃO DE UM VEíCULO.
DESTINO: GABINETE DA PRESIDÊNCIA.
I - HOMOLOGO o 'julgamento de fls. 19, por mim rubricada; 11 -
AUTORIZO a adjudicação do objeto do presente expediente. pelo critério de
menor preço. à empresa COPAVA VEíCULOS S.A •• pelo valor totalde RS.•
28.427,00 (vinte e oito mil, quatrocentos e virite e ~te reit.is)~obselVadas as
disposições legais; In~Ao Departamento Econômico_ e Financeiro para emissão

. de Nota de Empenho'; IV - Publique-se. Em, 17 ~.~ezembro de 1.997.
PRESIDENTE . ",'
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RECURSO DE APELAÇÃO N° 97.401-5, DE PORECATU.
APELANTE: MINISTERIO PÚBLICO.
APELADO: J. N.

DEFENSORA DATIVA: CLEUSA PEREIRA BRAGA.
RELATOR: DES. OCTÁVIO VALEIXO.
ACÓRDÃO N° 7847.
LIVRO: CM- 50.
FLS: 68/71.
DATA DO JULGAMENTO: 09/12/97.
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO. ATO INFRACIONAL PRATICADO POR MENOR.
ARTIGO 157, li 2", li, DO CÓDIGO PENAL. MEDIDA SÓCIO-EDUCATIVA DE
LIBERDADE ASSISTIDA INCONFORMISMO DO MINISTERIO PÚBLICO QUE BUSCA
APLICAÇÃO DE MEDIDA MAIS RIGOROSA. RECURSO DESPROVIDO. Nos autos não
se vislumbra a existência de elementos que recomendem a restrição de liberdade do
adolescente, posto que não registra antecedentes graves que apontem a necessidade de
medida mais rigorosa que a imposta pela r. sentença.

DECISÃO: O CONSELHO DA MAGISTRATURA, À UNANIMIDADE DE VOTOS, NEGOU
PROVIMENTO AO RECURSO.

PROCEDIMENTO DE VITALlCIAMENTO N° 96.1939-8, DE BARRACÃO
SINDICANTE: CORREGEDOR-GERAL DA JUSTiÇA.

SINDICADO: DR. JOSE EDUARDO DE MELLO LEITÃO SALMON.
RELATOR: DES. OTO LUIZ SPONHOLZ.
ACÓRDÃO N° 7848.
LIVRO: CM - 50.
FLS: 72/74.
DATA DO JULGAMENTO: 09/12/97.
EMENTA: ADMINISTRATIVO - JUIZ EM ESTÁGIO PROBATÓRIO - PROCEDIMENTO DE
VITALlCIAMENTO. Comportamento e conduta funcional e social adequadas. Presteza e
segurança, demonstrando compativel capacidade de trabalho. Magistrado apto ao
exercício da judicatura.

DECISÃO: O CONSELHO DA MAGISTRATURA, A UNANIMIDADE DE VOTOS,
ACOLHEU A PROPOSiÇÃO DO RELATOR, DECLARANDO O DR. JOSÉ EDUARDO DE

MELLO LEITÃO SALMON APTO AO EXERClclO DA MAGISTRATURA, PORQUE
ATENDEU PLENAMENTE AS CONDIÇOES LEGAIS EXIGIDAS PARA A AQUISiÇÃO DE
SUA VITALICIEDADE.

PROCEDIMENTO DE VITALlCIAMENTO N° 96.1940-1, DE PALOTINA.
SINDICANTE: CORREGEDOR-GERAL DA JUSTiÇA.
SINDICADA: ORa. NOELI SALETE TAVARES REBACK
RELATOR: DES. OTO LUIZ SPONHOLZ.
ACÓRDÃO N° 7849.
LIVRO: CM - 50.
FLS: 75f77.

DATA DO JULGAMENTO: 09/12/97.
EMENTA: ADMINISTRATIVO - JUIZ EM ESTÁGIO PROBATÓRIO - PROCEDIMENTO DE
VIT ALICIAMENTO. Comportamento e conduta funcional e social adequadas. Presteza e
segurança, demonstrando compatível capacidade de trabalho. Magistrada apta ao
exercício da judicatura.

DECISÃO: O CONSELHO DA MAGISTRATURA, À UNANIMIDADE DE VOTOS,
ACOLHEU A PROPOSiÇÃO DO RELATOR, DECLARANDO A ORa. NOELI SALETE
TAVARES REBACK APTA AO EXERCíCIO DA MAGISTRATURA, PORQUE ATENDEU

PLENAMENTE AS CONDIÇOES LEGAIS EXIGIDAS PARA A AQUISiÇÃO DE SUA
VITALICIEDADE.

PROCEDIMENTO DE VlTALlCIAMENTO N° 96. 194HI, DE SANTA HELENA.
SINDICANTE: CORREGEDOR-GERAL DA JUSTiÇA.
SINDICADO: DR. PEDRO LUIs SANSON CORAT.
RELATOR: DES. OTO LUIZ SPONHOLZ.
ACÓRDÃO NO7850.
LIVRO: CM - 50.
FLS: 78180.

DATA DO JULGAMENTO: 09/12197.
EMENTA: ADMINISTRATIVO - JUIZ EM ESTÁGIO PROBATÓRIO - PROCEDIMENTO DE
VlTALICIAMENTO. Comportamento e conduta funcional e social adequadas. Presteza e
segurançal demonstrando compativel capacidade de trabalho. Magistrado apto ao
exercício da~judicatura.

DECISÃO: .o CONSELHO DA MAGISTRATURA, À UNANIMIDADE DE VOTOS,
ACOLHEU A PROPOSiÇÃO DO RELATOR, DECLARANDO O DR. PEDRO Luis

SANSON CORAT A~TO AO EXERClclO DA MAGISTRATURA, PORQUE ATENDEU
PLENAMENTE AS CONDIÇOES LEGAIS EXIGIDAS PARA A AQUISiÇÃO DE SUA
VITALICIEDADE.

PROCEDIMENTO DE VlTALlCIAMENTO N° 97.005-2, DE CURITIBA.
SINDICANTE: CORREGEDOR-GERAL DA JUSTiÇA.
SINDlCADA: ORa. SÓNIA LEIFA YEH.
RELATOR: DES. OTO LUIZ SPONHOLZ.
ACÓRDÃO NO7851.
LIVRO: CM - 50.
FLS: 81183.

DATA DO JULGAMENTO: 09/12197.
EMENTA: ADMINISTRATIVO - JUIZ EM ESTÁGiO PROBATÓRIO - PROCEDIMENTO DE

DIÁRIO DA JUSTiÇA pág. 09
ESTRANGEIROS. APELAÇÃO, INTERPOSTA PELA MÃE DOS ADOTADOS, NÃO
RECEBIDA. AGRAVO. RECURSO PROVIDO. Não intervindo na ação de destituição de
pátrio poder e de adoção, julgada procedente, a mãe dos adotados, esta tem legitimidade
para recorrer da decisão, como terceiro prejudicado.

DECISÃO: O CONSELHO DA MAGISTRATURA, À UNANIMIDADE DE VOTOS, DEU
PROVIMENTO AO AGRAVO.
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Emitido em 18-12-1997

Ordem Processo
001 0063499-7

MAGISTRATURA

68/97RELAÇlO N.Cl

INDICE DE PUBUCAÇÃO

Divisão de Processo Crime

Seção da 2" CAmara Criminal

DIVISA0 DO CONSELHO DA

Advogada
Mareio Hofmeister

Curitiba, 16 de dezembro de 1997.

Des. Martins Ricci - Relator.

VIS7'OS este. auto.s da Babe_ti CoZPUB Crime 11" 63.449-7, de Rio

Branco do SUl., em qae 'li .iDpetrante o Advogado K\RCIO BO.D1EIST.I:R,

em favor de BB:I!l'1'OILt::%U c::xIMELLI. .

I. Ao axame de doctlDllaZ:luçãoapresentada em anexo .à petição

ve.tibular (~~ If. 07-13), em cotejo oam •• .i.nfO.J:lEl4ÇÕ8.do MHOJ'ajz

de D ire ito (:~111.22/23) e conteúdo da certidio de ~1.29-verlJo,

con.tata.-se o equívoco em que l.aborou e.te rel.ator, ao de.spacbar

à £1. 20 dos autos, tenda-se em ri.ta que, diTar.amante do

alegado Da .i.Jzpetração, o mandado citatório de £1.07 nada tem a

ver como processo sob nO 50.154-8, do qual fo i axt:.raída a Carta

de ardam que 8e vê reprodazída por cópia à.I!J fl_ . 08 "u.sqae" 13
deste. atltos.

II. Di&Dte cH.so, tenho por revogado e sem nel1ln:zmefeito o

contido no item I do citado da6pacbo, e dete.z:::mi.no,para OB

devido ll fiD .lI, 118ja dada ciência i.med:Lata dellta decillão ao HM'"
Juizo da Comarca de Rio Branco do Sul.

III. A seguir, llIlIcamin.bem-.e 011 aueos com vista à douta
Procuradoria Ger .•~ de JulltiÇ4.
IV. Int.ima-IIe.

inda;farida (v . ;f~. 69).

Qaanto ao .egundo 1"ttadamanto, não ." po<ÜInegar que, recebida a

denÚDcia em 26 de novembro, a marcação do interrogatório para o

préud.mo dia 22 do corrente m&. é i.oadlDi •• .i.,..~,CÚII.deque a'e trata

da réu pre80. Contndo, a Autoridade o1adiciária dita coatora

i.D:t'OJ:1DOU,COZZP~azDltZIt:a%mente,que adiantou o interrogatório para a

data de :hoje (v. o:f:i..c io J:l. 4.089/97), o que pezmite a aplicação

da teoria da .superação da caa •• do reta.rdamaDto.
1.2. Portanto, iDCÚ !I:f:iro a liminer.

2. Dê-IJe vi.ta, deade logo, ao M:i.Di.t:ério Público.
Int.íme-.".
CUritiba , 1.6 de dezembro da 1997.
De.. Gil. 7"rotta relie.

Relator

RelaçJo Na. 1997.04927 de Publicaçlo (Analltica)

CURITIBA, 3a_ FEIRA, 23/12/1997

Despachos proferidos Delo Exmo Sr. Des. Relator

001. 0063499-7 Habeas Corpus Crime

Protocolo : 1997/99686
Comarca : Rio Branco do Sul

Vara : Vara Única
AçJo Originária : 9700000091 Carta de Ordem
Autos Complementar: 501548 RepresentaçJo Crime
Impetrante : Marcio Hofmeister (advogado)

Paciente : Bento liceu Chimelli

Órglo Julgador : 2" Clmala Criminal
Relator : Des. Martins Ricâ

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS

AGRAVO DE INSTRUMENTON° 97.214-4, DE CURIÚVA.
AGRAVANTE: I. A. M. S.
ADVOGADO: ANTONIO CARLOS NETO.
AGRAVADOS: L. E. S. e R. L. S.
ADVOGADOS: OLlVAR CONEGLIAN e FABIOLA ROBERTI CONEGLlAN.
CRIANÇAS: W. C. S. L. e P. R. S. L.
RELATOR: DES. ACCÁCIO CAMBI.
ACÓRDÃO N° 7846.
LIVRO: CM - 50.
FLS: 63/67.
DATA DO JULGAMENTO: 09/12197.
EMENTA: DESTITUiÇÃO DE PÁTRIO PODER/ADOÇÃO. MENORES ADOTADOS POR
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VITAlICIAMENTO. Comportamento e conduta funcional e social adequadas. Presteza e
segurança, demonstrando compativel capacidade de trabalho. Magistrada apta ao
exercício da judicatura.

DECISÃO: O CONSELHO DA MAGISTRATURA, A UNANIMIDADE DE VOTOS
ACOLHEU A PROPOSICÃO DO RELATOR, DECLARANDO A DR', SÔNIA LEIFA YEH
APTA AO EXERClclO DA MAGISTRATURA, PORQUE ATENDEU PLENAMENTE AS
CONDiÇÕES LEGAIS EXIGIDAS PARA A AQUISiÇÃO DE SUA VITALICIEDADE,

PROCEDIMENTO DE VITAlICIAMENTO N° 97.007-9, DE CURITIBA.
SINDICANTE: CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA. .
SINDICADO: DR RAFAEL VIEIRA DE VASCONCELLOS PEDROSO.
RELATOR: DES. OTO LUIZ SPONHOLZ.
ACÓRDÃO N° 7852.
LIVRO: CM - 50.
FLS: 84/86.
DATA DO JULGAMENTO: 09/12/97.
EMENTA: ADMINISTRATIVO - JUIZ EM ESTÁGIO PROBATÓRIO - PROCEDIMENTO DE
VITAlICIAMENTO. Comportamento e conduta funcional e social adequadas. Presteza e
segurança, demonstrando compatível capacidade de trabalho. Magistrada apta ao
exercício da judicatura.

DECISÃO: O CONSEL,:!O DA MAGISTRATURA, A UNANIMIDADE DE VOTOS,
ACOLHEU A PROPOSIÇAO DO RELATOR, DECLARANDO O DR RAFAEL VIEIRA DE
VASCONCELLOS PEDROSO APTO AO EXERCíCIO DA MAGISTRATURA, PORQUE
ATENDEU PLENAMENTE AS CONDiÇÕES LEGAIS EXIGIDAS PARA A AQUISiÇÃO DE
SUA VITALICIEDADE,

PROCEDIMENTO DE VITAlICIAMENTO N° 97.422-<3,DE CURITIBA.
SINDICANTE: CORREGEDOR-GERAL DA JUSTiÇA
SINDICADO: DR. DECIO LUIZ MONTEIRO DO ROSÁRIO.
RELATOR: DES. OTO LUIZ SPONHOLZ.
ACÓRDÃO N° 7853.
LIVRO: CM - 50.
FLS: 87/89.
DATA DO JULGAMENTO: 09/12/97,
EMENTA: ADMINISTRATIVO - JUIZ EM ESTÁGIO PROBATÓRIO - PROCEDIMENTO DE
VITAlICIAMENTO. Comportamento e conduta funcional e social adequadas. Presteza e
segur~~ça,?e'!10nstrando compatível capacidade de trabalho. Magistrado apto ao
exerCI CIO da Judicatura.

DECISÃO: O CONSELHq DA MAGISTRATURA, Á UNANIMIDADE DE VOTOS,
ACOLHEU A PROPOSIÇAO DO RELATOR, DECLARANDO O DR, DECIO LUIZ
MONTEIRO DO ROSÁRIO APTO AO EXERCiclO DA MAGISTRATURA, PORQUE
ATENDEU PLENAMENTE AS CONDiÇÕES LEGAIS EXIGIDAS PARA A AQUISiÇÃO DE
SUA VITALICIEDADE,

PROCEDIMENTO DE VITAlICIAMENTO N° 97.423-<5,DE CURITIBA
SINDICANTE: CORREGEDOR-GERAL DA JUSTiÇA.
SINDICADA: DR'. ADRIANA AYRES FERREIRA.
RELATOR: DES. OTO LUIZ SPONHOLZ.
ACÓRDÃO N° 7854.
LIVRO: CM - 50.
FLS: 90/92.
DATA DO JULGAMENTO: 09/12/97.

EMENTA: ADMINISTRATIVO - JUIZ EM ESTÁGIO PROBATÓRIO - PROCEDIMENTO DE
VITALlCIAMENTO. Comportamento e conduta funcional e social adequadas. Presteza e

segur~~ça,?e'!10nstrando compatível capacidade de trabalho. Magistrada apta ao
exerCICIOda Judicatura.

DECISÃO: O CONSEL,:!O DA MAGISTRATURA, À UNANIMIDADE DE VOTOS,
ACOLHEU A PROPOSIÇAO DO RELATOR, DECLARANDO A DR', ADRIANA AYRES
FERREIRA APTA AO EXERCíCIO DA MAGISTRATURA, PORQUE ATENDEU
PLENAMENTE AS CONDiÇÕES LEGAIS EXIGIDAS PARA A AQUISiÇÃO DE SUA
VITALICIEDADE,

PROCEDIMENTO DE VITAlICIAMENTO N° 97.424-4, DE CURITIBA.
SINDICANTE: CORREGEDOR-GERAL DA JUSTiÇA
SINDICADA: DR'. PAULA PRISCILA CANDEO HADDAD FIGUEIRA.
RELATOR: DES. OTO LUIZ SPONHOLZ.
ACÓRDÃO N° 7855.
LIVRO: CM - 50.
FLS: 93/95.
DATA DO JULGAMENTO: 09/12/97.
EMENTA: ADMINISTRATIVO - JUIZ EM ESTÁGIO PROBATÓRIO - PROCEDIMENTO DE
VITAlICIAMENTO. Comportamento e conduta funcional e social adequadas. Presteza e
segurança, demonstrando compatível capacidade de trabalho. Magistrada apta ao
exercício da judicatura.

DECISÃO: O CONSELHO DA MAGISTRATURA, À UNANIMIDADE DE VOTOS
ACOLHEU A PROPOSiÇÃO DO RELATOR, DECLARANDO A DR', PAULA PRISCIL.À
CANDEO HADDAD FIGUEIRA APTA AO EXERClclO DA MAGISTRATURA, PORQUE
ATENDEU PLENAMENTE AS CONDiÇÕES LEGAIS EXIGIDAS PARA A AQUISiÇÃO DE
SUA VITALICIEDADE.

PROCEDIMENTO DE VITAlICIAMENTO N° 97.425-2, DE CURITIBA
SINDICANTE: CORREGEDOR-GERAL DA JUSTiÇA
SINDICADA: DR'. ANGELA MARIA MACHADO COSTA
RELATOR: DES. OTO LUIZ SPONHOLZ.
ACÓRDÃO N° 7856.
LIVRO: CM - 50.
FLS:96198,
DATA DO JULGAMENTO: 09112/97,

EMENTA: ADMINISTRATIVO - JUIZ EM ESTÁGIO PROBATÓRIO _ PROCEDIMENTO DE

1-

VITAlICIAMENTO. Comportamento e conduta funcional e social adequadas. Presteza e
segurança, demonstrando compatível capacidade de trabalho. Magistrada apta ao
exercício da judicatura.

DECISÃO: O CONSELHO DA MAGISTRATURA, Á UNANIMIDADE DE VOTOS,
ACOLHEU A PROPOSiÇÃO DO RELATOR, DECLARANDO A DR', ANGELA MARIA
MACHADO COSTA APTA AO EXERCíCIO DA MAGISTRATURA, PORQUE ATENDEU
PLENAMENTE AS CONDiÇÕES LEGAIS EXIGIDAS PARA A AQUISiÇÃO DE SUA
VITALICIEDADE,

PROCEDIMENTO DE VITAlICIAMENTO N° 97.427-9, DE CURITIBA
SINDICANTE: CDRREGEDOR-GERAL DA JUSTiÇA
SINDICADA: DR'. SUZANA MASSAKO HIRAMA
RELATOR: DES. OTO LUIZ SPONHOLZ.
ACÓRDÃO N° 7857.
LIVRO: CM - 50.
FLS: 99/101.
DATA DO JULGAMENTO: 09/12/97.
EMENTA: ADMINISTRATIVO - JUIZ EM ESTÁGIO PROBATÓRIO - PROCEDIMENTO DE
VITAlICIAMENTO. Comportamento e conduta funcional e social adequadas. Presteza e
segurança, demonstrando compatível capacidade de trabalho. Magistrada apta ao
exercício da judicatura.

DECISÃO: O CONSELttO DA MAGISTRATURA, A UNANIMIDADE DE VOTOS,
ACOLHEU A PROPOSIÇAO DO RELATOR, DECLARANDO A DR', SUZANA MASSAKO
HIRAMA APTA AO EXERCíCIO DA MAGISTRATURA, PORQUE ATENDEU
PLENAMENTE AS CONDiÇÕES LEGAIS EXIGIDAS PARA A AQUISiÇÃO DE SUA
VITALICIEDADE,

PROCEDIMENTO DE VITAlICIAMENTO N° 97.429-5, DE CURITIBA
SINDICANTE: CORREGEDOR-GERAL DA JUSTiÇA.
SINDICADA: DR'. MARllIA MITIE YOSHIDA.
RELATOR: DES. OTO LUIZ SPONHOLZ.
ACÓRDÃO N° 7858.
LIVRO: CM - 50.
FLS: 102/104.
DATA DO JULGAMENTO: 09/12/97.
EMENTA: ADMINISTRATIVO - JUIZ EM ESTÁGIO PROBATÓRIO - PROCEDIMENTO DE
VITAlICIAMENTO. Comportamento e conduta funcional e social adequadas. Presteza e
segurança, demonstrando compatível capacidade de trabalho. Magistrada apta ao
exercício da judicatura.

DECISÃO: O CONSELHO DA MAGISTRATURA, À UNANIMIDADE DE VOTOS,
ACOLHEU A PROPOSiÇÃO DO RELATOR, DECLARANDO A DR', MARILlA MITIE
YOSHIDA APTA AO EXERCfclO DA MAGISTRATURA, PORQUE ATENDEU
PLENAMENTE AS CONDiÇÕES LEGAIS EXIGIDAS PARA A AQUISiÇÃO DE SUA
VITALICIEDADE.

PROCEDIMENTO DE VITAlICIAMENTO N° 97.433-3, DE CURITIBA.
SINDICANTE: CORREGEDOR-GERAL DA JUSTiÇA.
SINDICADO: DRRICARDO AUGUSTO REIS DE MACEDO.
RELATOR: DES OTO LUIZ SPONHOLZ.
ACÓRDÃO N° 7859.
LIVRO: CM - 50.
FLS: 105/107.
DATA DO JULGAMENTO: 09/12/97.
EMENTA: ADMINISTRATIVO - JUIZ EM ESTÁGIO PROBATÓRIO - PROCEDIMENTO DE
VITAlICIAMENTO. Comportamento e conduta funcional e social adequadas. Presteza e
segurança demonstrando compatível capacidade de trabalho. Magistrado apto ao
exercício da judicatura.

DECISÃO: O CONSELHO DA MAGISTRATURA, À UNANIMIDADE DE VOTOS,
ACOLHEU A PROPOSiÇÃO DO RELATOR, DECLARANDO O DR. RICARDO
AUGUSTO REIS DE MACEDO APTO AO EXERCíCIO DA MAGISTRATURA, PORQUE
ATENDEU PLENAMENTE AS CONDiÇÕES LEGAIS EXIGIDAS PARA A AQUISiÇÃO DE
SUA VITALICIEDADE.

PROCEDIMENTO DE VITAlICIAMENTO N° 97.435-o, DE CURITIBA
SINDICANTE: CORREGEDOR-GERAL DA JUSTiÇA
SINDICADO: DR PAULO ROBERTO CAVALHEIRO PEREIRA.
RELATOR: DES. OTO LUIZ SPONHOLZ.
ACÓRDÃO N° 7860.
LIVRO: CM - 50.
FLS: 108/110.
DATA DO JULGAMENTO: 09/12197.

EMENTA: ADMINISTRATIVO - JUIZ EM ESTÁGIO PROBATÓRIO - PROCEDIMENTO DE
VITAlICIAMENTO. Comportamento e conduta funcional e social adequadas. Presteza e
segurança, demonstrando compatível capacidade de trabalho. Magistrado apto ao
exercício da judicatura.

DECISÃO: O CONSELHO DA MAGISTRATURA, À UNANIMIDADE DE VOTOS,
ACOLHEU A PROPOSiÇÃO DO RELATOR, DECLARANDO O DR. PAULO ROBERTO
CAVALHEIRO PEREIRA APTO AO EXERCiclO DA MAGISTRATURA, PORQUE
ATENDEU PLENAMENTE AS CONDiÇÕES LEGAIS EXIGIDAS PARA A AQUISiÇÃO DE
SUA VITALICIEDADE,

PROCEDIMENTO DE VITALlCIAMENTO N° 97.436-<3,DE CURITIBA.
SINDICANTE: CORREGEDOR-GERAL DA JUSTiÇA
SINDICADO: DR ELIAS DUARTE REZENDE.
RELATOR: DES. OTO LUIZ SPONHOLZ.
ACÓRDÃO N° 7861.
LiVRO: CM - 50.

FLS: 111/113.
DATA DO JULGAMENTO: 09/12197.
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EMENTA: ADM IN ISTRATIVO . JU IZ EM ESTÁG IO PROBATÓRIO . PROCED IMENTO DE DATA DO JULGAMENTO : 09/12197.

V ITALlC IAMENTO . Comportamento e conduta funciona l e socia l adequadas. P resteza e EMENTA: ADM IN ISTRATIVO . JU IZ EM ESTÁG IO PROBATÓRIO - PROCED IMENTO DE

segurança, demonstrando compative l capacidade de traba lho. Magistrado apto ao V ITALlC IAMENTO . Comportamento e conduta funciona l e socia l adequadas. P resteza e

exercíc io da jud icatura . segurança, demonstrando compatíve l capacidade de traba lho. Magistrado apto ao

DEC ISÃO : O CONSELHO DA MAG ISTRATURA, À UNAN IM IDADE DE VOTOS, exercic io da jud icatura .

ACOLHEU A PROPOSiÇÃO DO RELATOR, DECLARANDO O DR ELIAS DUARTE DEC ISÃO : O CONSELHO DA MAG ISTRATURA, À UNAN IM IDADE DE VOTOS,

REZENDE APTO AO EXERC íC IO DA MAG ISTRATURA PORQUE ATENDEU ACOLHEU A PROPOSiÇÃO DO RELATOR, DECLARANDO O DR. MARC IO GERON

PLENAMENTE AS COND iÇÕES LEGAIS EXIG IDAS PARA À AQUIS iÇÃO DE SUA APTO AO EXERC íC IO DA MAG ISTRATURA, PORQUE ATENDEU PLENAMENTE AS

VITALIC IEDADE. COND iÇÕES LEGAIS EXIG IDAS PARA A AQUIS iÇÃO DE SUA VITALIC IEDADE.

PROCED IMENTO DE VITALlC IAMENTO N° 97.437-6, DE CUR IT IBA .

S IND ICANTE: CORREGEDOR.GERAL DA JUSTiÇA .

S IND ICADO : DR . DAVI P INTO DE ALMEIDA .

RELATOR : DES. OTO LU IZ SPONHOLZ.

ACÓRDÃO N° 7862.
LIVRO : CM • 50.

FLS : 114/116.

DATA DO JULGAMENTO : 09/12197.

EMENTA: ADM IN ISTRATIVO . JU IZ EM ESTÁG IO PROBATÓRIO - PROCED IMENTO DE

VITALlC IAMENTO . Comportamento e conduta funciona l e socia i adequadas. P resteza e

segurança, demonstrando compatíve l capacidade de traba lho. Magistrado apto ao
exercíc io da jud icatura .

DEC ISÃO : O CONSELHO DA MAG ISTRATURA, À UNAN IM IDADE DE VOTOS,

ACOLHEU A PROPOSiÇÃO DO RELATOR, DECLARANDO O DR. DAVI P INTO DE

ALMEIDA APTO AO EXERC íC IO DA MAG ISTRATURA, PORQUE ATENDEU

PLENAMENTE AS COND iÇÕES LEGAIS EXIG IDAS PARA A AQUIS iÇÃO DE SUA

VITALIC IEDADE.

PROCED IMENTO DE VITALlC IAMENTO N° 97.438-4, DE CUR IT IBA .

S IND ICANTE: CORREGEDOR.GERAL DA JUSTiÇA .

S IND ICADO : DR . LOURENÇO CRISTÓVÃO CHEM IM .

RELATOR : DES. OTO LU IZ SPONHOLZ.

ACÓRDÃO N° 7863.
LIVRO : CM .50.

FLS : 117/119.

DATA DO JULGAMENTO : 09/12197.

EMENTA: ADM IN ISTRATIVO - JU IZ EM ESTÁG IO PROBATÓRIO - PROCED IMENTO DE

VITALlC IAMENTO . Comportamento e conduta funciona l e socia l adequadas. P resteza e

segurança, demonstrando compatíve l capacidade de traba lho. Magistrado apto ao
exercíc io da jud icatura .

DEC ISÃO : O CONSELHO DA MAG ISTRATURA, À UNAN IM IDADE DE VOTOS,

ACOLHEU A PROPOSiÇÃO DO RELATOR, DECLARANDO O DR. LOURENÇO

CRISTÓVÃO CHEM IM APTO AO EXERC íC IO DA MAG ISTRATURA, PORQUE

ATENDEU PLENAMENTE AS COND iÇÕES LEGAIS EXIG IDAS PARA A AQUIS iÇÃO DE

SUA VITALIC IEDADE.

PROCED IMENTO DE VITALlC IAMENTO N° 97.439-2, DE CUR IT IBA .
S IND ICANTE: CORREGEDOR-GERAL DA JUSTiÇA .

S IND ICADO : DR . HAROLDO DEMARCHI MENDES.

RELATOR : DES. OTO LU IZ SPONHOLZ.

ACÓRDÃO N° 7864.

LIVRO : CM • 50.

FLS : 120/122.

DATA DO JULGAMENTO : 09/12197.

EMENTA: ADM IN ISTRATIVO . JU IZ EM ESTÁG IO PROBATÓRIO . PROCED IMENTO DE

VITALlC IAMENTO . Comportamento e conduta funciona l e socia l adequadas. P resteza e

segurança, demonstrando compatíve l capacidade de traba lho. Magistrado apto ao

exercíc io da jud icatura .

DEC ISÃO : O CONSELHO DA MAG ISTRATURA, À UNAN IM IDADE DE VOTOS,

ACOLHEU A PROPOSiÇÃO DO RELATOR, DECLARANDO O DR. HAROLDO

DEMARCHI MENDES APTO AO EXERC íC IO DA MAG ISTRATURA, PORQUE ATENDEU

PLENAMENTE AS COND iÇÕES LEGAIS EXIG IDAS PARA Il,..AQU IS IÇÃO DE SUA

VITALIC IEDADE.

PROCED IMENTO DE VITALlC IAMENTO N° 97.440-6, DE CUR IT IBA .

S IND ICANTE: CORREGEDOR.GERAL DA JUSTiÇA .

S IND ICADO : DR . LU IZ GONZAGA TUCUNDUVA DE MOURA.

RELATOR : DES. OTO LU IZ SPONHOLZ.

ACÓRDÃO N° 7865.
LIVRO : CM • 50.

FLS : 123/125.

DATA DO JULGAMENTO : 09/12197.

EMENTA: ADM IN ISTRATIVO . JU IZ EM ESTAG IO PROBATÓRIO . PROCED IMENTO DE

V lTALIC IAMENTO . Comportamento e conduta funciona l e socia l adequadas. P resteza e

segurança, demonstrando compatlve l capacidade d,,- traba lho. - Magistrado - apto ao

exerclc io da jud icatura .

DEC ISÃO : O CONSELHO DA MAG ISTRATURA, A UNAN IM IDADE DE VOTOS,

ACOLHEU A PROPOSIÇAO DO RELATOR, DECLARANDO O DR. LU IZ GONZAGA

TUCUNDUVA DE MOURA APTO AO .EXERC lcIO DA MAG ISTRATURA, PORQUE

ATENDEU PLlENAMENTE AS CONDIÇÕES L1EGA lS EXIG IDAS PARA A AQUIS IÇAo DE

SUA V lTAUC IEDADE.

PROCED IMENTO DE V lTALIC IAMENTO N° 97.441-4, DE CUR IT IBA .

S IND ICANTE: CORREGEDOR-GERAL DA JUSTiÇA .

S IND lCADO : DR . MARC IO GERON.

RELATOR : DES. OTO LU IZ SPONHOLZ.

ACÓRDÃO N° 7886.
LIVRO : CM .50.

FLS : 126/128.

PROCED IMENTO DE VITALlC IAMENTO N° 97.444-9, DE CUR IT IBA

S IND ICANTE: CORREGEDOR.GERAL DA JUSTiÇA .

S IND ICADO : DR . FÁB IO ANDRÉ SANTOS MUNIZ .

RELATOR : DES. OTO LU IZ SPONHOLZ.

ACÓRDÃO NO7867.

LIVRO : CM • 50.

FLS : 129/131.

DATA DO JULGAMENTO : 09/12/97.

EMENTA: ADM IN ISTRATIVO - JU IZ EM ESTÁG IO PROBATÓRIO . PROCED IMENTO DE

V iTALlC IAMENTO . Comportamento e conduta funciona l e socia l adequadas. P resteza e

segurança, demonstrando compative l capacidade de traba lho. Magistrado apto ao
exercíc io da jud icatura .

DEC ISÃO : O CONSELHO DA MAG ISTRATURA, À UNAN IM IDADE DE VOTOS,

ACOLHEU A PROPOSiÇÃO DO RELATOR, DECLARANDO O DR. FÁBIO ANDRÉ

SANTOS MUNIZ APTO AO EXERC íC IO DA MAG ISTRATURA, PORQUE ATENDEU

PLENAMENTE AS CONDIÇÕES LEGAIS EXIG IDAS PARA A AQUIS iÇÃO DE SUA
VITALIC IEDADE.

PROCED IMENTO DE VITALlC IAMENTO N° 97.445-7, DE CUR IT IBA .

S IND ICANTE: CORREGEDOR-GERAL DA JUSTiÇA .

S IND ICADO : DR . FAB IO CALDAS DE ARAUJO .

RELATOR : DES OTO LU IZ SPONHOLZ.

ACÓRDÃO N° 7868.

LIVRO : CM • 50.

FLS : 132/134.

DATA DO JULGAMENTO : 09/12/97.

EMENTA: ADM IN ISTRATIVO - JU IZ EM ESTÁG IO PROBATÓRIO - PROCED IMENTO DE

VITALlC IAMENTO . Comportamento e conduta funciona l e socia l adequadas. P resteza e

segurança, demonstrando compative l capacidade de traba lho. Magistrado apto ao
exercíc io da jud icatura .

DEC ISÃO : O CONSELHO DA MAG ISTRATURA, À UNAN IM IDADE DE VOTOS

ACOLHEU A PROPOSiÇÃO DO RELATOR, DECLARANDO O DR. FABIO CALDAS DÉ

ARAUJO APTO AO EXERC íC IO DA MAG ISTRATURA, PORQUE ATENDEU

PLENAMENTE AS COND iÇÕES LEGAIS EXIG IDAS PARA A AQUIS iÇÃO DE SUA
VITALIC IEDADE.

RECURSO DE APELAÇÃO NO97.2080-D , DE CAPANEMA.
APELANTE: F . P .

ADVOGADO : EM IL lO S . WEBER .

APELADO : M IN ISTÉR IO PÚBLICO .

RELATOR : DES. JESUS SARRÃO .

ACÓRDÃO N° 7869.

LIVRO : CM • 50.

FLS : 135/139.

DATA DO JULGAMENTO : 09/11/97.

EMENTA: 1. RECURSO DE APELAÇÃO EM PROCED IMENTO ESPEC IAL PARA

APURAÇÃO DE ATO INFRAC IONAL ATR IBU íDO A ADOLESCENTE. SENTENÇA PELA

PROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO FORMULADA PELO M IN ISTÉR IO PÚBLICO .

RECURSO DE APELAÇÃO . FALTA DE PROCURAÇÃO EM FAVOR DO ADVOGADO

SUBSCR ITOR DA RESPECTIVA PETiÇÃO DE INTERPOSiÇÃO . PRESENÇA DO

MENOR, DE SEU PAI E DO DEFENSOR AOS ATOS PROCED IMENTAIS PRESID IDOS

PELO MAG ISTRADO . S ITUAÇÃO EQUIVALENTE ÀQUELA EM QUE SE D ISPENSA A

OUTORGA D.E MANDATO A DEFENSOR CONSTITU íDO POR TER HAVIDO IND ICAÇÃO

POR OCASIAO DE ATO FORMAL COM A PRESENÇA DA AUTORIDADE JUD IC IÁR IA

(ART. 207, 3° DA LE I N ° 8.069/90). RECURSO CONHEC IDO . 2. INFRAÇÃO IMPUTADA

A MENOR DE 17 ANOS DE IDADE. MORTE DA VíT IMA POR ELE OCASIONADA EM

DECORRÊNCIA DE CONDUÇÃO IMPRUDENTE DE VEíCULO , CONSISTENTE EM

EXCESSO DE VELOC IDADE, QUE OCASIONOU SEU CAPOTAMENTO . NEGATIVA DE

AUTORIA DESAUTORIZADA PELA PROVA PRODUZIDA , QUE DÁ A CERTEZA DE QUE

O MENOR DIR IG IA O VEICULO NO MOMENTO DO ACIDENTE. APELO DESPROVIDO .

DEC ISÃO : O CONSELHO DA MAG ISTRATURA, À UNAN IM IDADE DE VOTOS, NEGOU
PROVIMENTO AO RECURSO .

RECURSO DE APELAÇÃO N° 97.400-7, DE PORECATU .

APELANTE: M IN ISTÉR IO PÚBLICO .

APELAD&. V . M .

DEFENSORA DATIVA : CLEUSA PEREIRA BRAGA.
RELATOR : DES. OCTÁVIO VALE IXO .

ACÓRDÃO N° 7870. '...
LIVRO : CM • 50.

FLS : 140/144.
DATA DO JULGAMENTO : 24/11/97.

EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO . ATO INFRAC IONAL PRATICADO POR MENOR.

LESÕES CORPORAIS DE NATUREZA LEVE. ADVERTÊNC IA . IRRESIGNAÇÃO DO

M IN ISTÉR IO PÚBLICO , QUE PLEITE IA A INTERNAÇÃO DO INFRATOR. RECURSO

PROVIDO PARC IALMENTE PARA APLICAR A MEDIDA SÓCIO .EDUCATIVA DE

LIBERDADE ASSISTIDA . As in formações constantes nos autos do processo, acerca do

comportamento do recorrido, apontam desvios de conduta, demonstrando que a medida

aplicada pela decisão recorrida não é eficaz aos fins co lím ados pelo ECA, entre tanto , o
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fato descrito na representaçao do MP não justifica a drástica SOlUça0 pleiteada pelo IIIrlo Rui Ke •• ler, matricula n. 5530, do cargo, em comissão, de Assessor

apelante. Sucede que a medida de liberdade assistida mostra-se mais adequada ao caso, Judiciário sim bolo DAS-4, do Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, a
tendo plenas condições de, pela via menos gravosa, satisfazer plenamente os fins
preventivos e pedagógicos colimados pela legislação estatutária. partir do último dia 9.
DECISÃO: O CONSELHO DA MAGISTRATURA, A UNANIMIDADE DE VOTOS, DEU

PROVIMENTO PARCIAL AO APELO PARA APUCAR A MEDIDA SÓCIO-EDUCATIVA Curitiba, 17 de dezembro de 1997.
DE UBERDADE ASSISTIDA.

4

• • •

RECURSO DE APELAÇÃO N° 97.2092-4, DE PATO BRANCO.'
APELANTE: EDITORA GA2ETA DO SUDOESTE LTOA.
ADVOGADO: ANDREY HERGET.
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO.
RELATOR: DES. NEWTON LUZ.
ACÓRDÃO N° 7871.
LIVRO: CM - 50.
FLS: 145/153.
DATA DO JULGAMENTO: 09/12/97.

EMENTA: REPRESENTAÇÃO - DIVULGAÇÃO DE NOME E ATO DE ADOLESCENTE
COM FOTOGRAFIA, INCLUSIVE, EM JORNAL - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA _
APLICAÇÃO DO ART. 247 C/C 143, !i 1° DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - RECURSO NÃO PROVIDO. Divulgar conduta sem se informar sobre a
idade do adolescente, com a publicação de reportagem e fotografia, ainda que indireta a
identificaçao, caracteriza infração administrativa sujeita a multa. Ressalva-se, apenas, que
a multa aplicada deve ser em salário de referência, no equivalente a 40 BTNs para cada
salário de referêncie, e não em salário minimo, corrigindo-se o montante pelo INPC e
subseqüentes indicadores.
DECISÃO: O CONSELHO DA MAGISTRATURA, A UNANIMIDADE DE VOTOS, NEGOU
PROVIMENTO AO RECURSO.

HABEAS CORPUS N° 97.2093-2, DE CURITIBA.
IMPETRANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO.

IMPETRADO: JUiZO DE DIREITO DA 2' VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DE
CURITIBA.
PACIENTE: M. M. S.
RELATOR: DES. OCTÁVIO VALEIXO.
ACÓRDÃO N° 7872.
LIVRO: CM - 50.
FLS: 154/158.
DATA DO JULGAMENTO: 10/11/97.

EMENTA: HABEAS CORPUS - ADOLESCENTE INTERNAÇÃO PROVISÓRIA _
CONTUMÁCIA NA PRÁTICA DE ATOS INFRACIONAIS - DECISÃO AMPARADA EM
PARECER TÉCNICO E ANTECEDENTES DO INFRATOR QUE EVIDENCIAM SITUAÇÃO
DE RISCO PESSOAL E SOCIAL; CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO _
ORDEM DENEGADA. Encontrando-se o infrator abandonado pelos pais, sem moradia
.fixa, em franca atividade delinqüencial, a intemação provisória tem caráter preventivo e
pedagógica na tentativa de sua recuperação.

DECISÃO: O CONSELHO DA MAGISTRATURA, Á UNANIMIDADE DE VOTOS,
DENEGOU A ORDEM.

PEDIDO DE OpçÃO - SERVENTUÁRIOS N° 96.1802-2, DE MARIALVNSARANDI.
REQUERENTE: MICHEL ABiuo NAGIB NEME.
RELATOR: DES. OTO LUIZ SPONHOLZ.
ACÓRDÃO N° 7873.
LIVRO: CM - 50.
FLS: 159/160.
DATA DO JULGAMENTO: 09/06197.

EMENTA: PEDIDO DE OpçÃO - Di':SIST~NCIA - HOMOLOGAÇÃO.

DECISÃO: O CONSELHO DA MAGISTRATURA, Á UNANIMIDADE DE VOTOS,
HOMOLOGOU O PEDIDO DE DESIT~NCIA FORMULADO POR MICHEL ABíuo NAGIB
NEME, DETERMINANDO O ARQUIVAMENTO DOS AUTOS.

Curitiba, 18 de dezembro de 1997.
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P O R T A R I A N. 368/97

O Juiz Presidente do Tribunal de Alçada do

Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe

s ã o c o n f e r i d a s p o r l e i . r e s o lv e :

J . f ~ - ?r~~~1'
P O R T A R I A N. 369/97

O Juiz Presidente do Tribunal de Alçada do

Estado do Paraná, usando das atribuições

q u e lh e s ã o c o n f e r i d a s p o r l e i . r e s o lv e :

NOMEAR

M a r g a r i d a E l l z a b e tb D ' A lb u q u e r q u e M a r o D T a v a r e s , p a r a e x e r c e r o

cargo, em comissão, de Assessor Judiciário slmbolo DAS-4, do Quadro de

P e s s o a l d a S e c r e t a r i a d e s t e T r ib u n a l .

Curitiba, 17 de dezembro de 1997.

S E C R E T A R IA

O R D E M D E S E R V I ç O N.583/97

O Secretário do Tribunal de Alçada do Estado

do Paraná, usando das atribuições que lhe são

c o n f e r i d a s p o r l e i , e t e n d o e m v i s t a o c o n t i d o

no proiocolado sob n. 108735/97. resolve:

CONCEDER

a R o s a o g e l a S a rm e n to G o n ç a lv e s , m a t r i c u l a n . 5 3 2 9 . P r o g r a m a d o r a d e

Computador nivel E.I, do Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, 19

( d e z e n o v e ) d i a s r e s t a n t e s d e f é r i a s a lu s i v a s a o e x e r c í c i o d e 1 9 9 5 , a s s e g u r a d o s

pela Ordem de Serviçon. 94/96, a partir do próximo dia 29.

Curitiba, 16 de dezembro de 1997.

EXONERAR
l
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o R I) E M I) E S E R V 1 ç O N . 586 /9 7

O R I) E M I) E S E R V I ç O N . 584 /9 7

O S ec re tá rio do T rib un a l d e A lçad a do E stad o do

P a ran á , u sando d as a tr ib u içõ e s qu e lh e são

con fe rid a s p o r le i, e ten do em v is ta o con tid o no

p ro to co lad o sob n . 1 08612 /9 7 . re so lv e :

IN TERROM PER

o S ec re tá rio do T rib un a l d e A lçad a do E stad o do

P a ran á , u sando d as a tr ib u içõ e s qu e lh e são

con fe rid a s p o r le i, e ten do em v is ta o con lid o no

p ro to co lad o sob 11 . 108776 /9 7 , re so lv e :

C O N CE I)ER

a R ona ld o L en z i, m a lrícu la n . 5 40 I, A sse sso r Ju d ic iá rio s ím bo lo D A S -4 . d o

Q uad ro d e P esso a l d a S ec re ta ria d e s te T rib un a l, fé ria s leg a is a lu s iv a s 80

ex e rc ic io d e 1995 . a ssegu rad a s p e la O rd em de S e rv iço 11 . 401 /9 7 , a p a rtir d o

p ró x im o d ia 30 .

C u ritib a . 1 7 d e d ezem b ro d e 1997 .

8 p a rtir d e ssa d a ta , a s fé ria s a lu s iv a s ao p re sen te ex e rc íc io d e S ld o ey M ayn srd e s

Ju n io r , m a trícu la 11 . 5579 , A sse sso r Ju d ic iá rio s ím bo lo D A S -4 , d o Q uad ro d e

P esso a l d a S ec re ta ria d e s te T rib un a l. co n ced id a s p e la O rd em de S e rv iço n .

5 56 /9 7 . a ssegu rando -lh e o d ire ilo d e u su fru ir o po rtu n am en te 7 (se te ) d ia s

re s tan te s .

C u ritib a , 1 6 d e d ezem b ro d e 1997 .
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TRIBUNAL DE ALCAOA

DEPARTAMENTO ~UOICIARIO
PRIMEIRA DIVISA0 DE PROCESSO ClVEL

RELACAO No. 2079

TERCEIRO GRUPO DE CAHARAS CIVEJS

DESPACHOS - VICE-PRESIDENTE

INOICE DE PUBLICACAO

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

T R IB U N A L D E A L Ç A D A ~OSE HIPOLITO XAVIER DA SILVA

LAERCIO FERREIRA COELHO
RUY BARBOSA CORREA FILHO

001 0085117-4

001 0085117-4

001 0085117-4

O R D E M D E S E R V I ç O N . 585 /9 7

ACAO RESCISORIA (OR)

CELSO ROTOLI DE HAC£OO

0085.1.17-4

CURITIBA

13" VARA CIVEL

LILIA QUARTAROLLI
RUY BARBOSA CORREA FILHO

LAERCIO FERREIRA COELHO

ARAUCARIA ADMINISTRADORA DE

CONSORCIOS S/C LT~

~OSE HIPOLITO XAVIER DA SILVA

TERCEIRO GRUPO DE CAHARAS CIVEIS
JUIZ LIDIO J. R. DE MACEDO
JUIZ MIGUEL PESSOA
JUIZ MIGUEL PESSOA

ADVOGADO

ORGAO JULGAOOR

RELATOR

REL. DESIGNADO
REVISOR

DESPACHO

CUMPRA-SE o VENERANDO ACORDA0

E~ .12 de dezembro de .1997 Ca)

00.1.PROCESSO
C O M A R C A

VARA
AUTOR

A D V O G A D O

ADVOGADO

REU

IN TERROM PER

O Sec re tá rio do T rib un a l d e A lçad a do E stad o do

P a ran á . u sando d as a tr ib u içõ e s qu e lh e são

con fe rid a s p o r le i, e len do em•.v is la o con tid o no

p ro to co lad o sob n . 9 6454 /9 7 . re so lv e :

ti C I ..: f i U 00111 '" (I f i C I C I ••• .

I I l. 1 lR . E . I ,.. ,.. PU 15 la l '. P llT II ta . In . ~

I m . 1 f t . '.m •. : .c .

8 p a rtir d e s ta d a i a , a s fé ria s leg a is a lu s iv a s 80 ex e rC IC IO d e 1996 , d e M aria

H e len a N am u r, m a tricu la 11 . 5535 , A sse sso ra Ju d ic iá ria s ím bo lo D A S .4 . d o

Q uad ro d e P esso a l d a S ec re ta ria d e s te T rib un a l, cO llc ed id a s p e la O rd em de

S e rv iço 11 . 501 /9 7 , a ssegu rando -lh e o d ire ito d e u su fru ir 1 7 (d eze sse te ) d ia s

re s tan tc s o po rtu n am en lc .

)

•
\

• •

TRIBUNAL DE ALCAOA
DEPARTA~ENTO JUDICIARIO

DEMONSTRATIVO DA ATIVIDADE JURISDICIONAL
RESOLUCAO 3/94

NOVEflIBRO - 1997

n _ H • •

1 IH I1 .w rr , .tc a ll
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1 IM O I l t . _
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2. DR EWTON E1NAR BAZANINI
3- DR FERNANDO CESAR PORTELA VENÂNCIO
4- DR GETIJUO MARCONDES
5- DR JAIR FELlPES
6- DR. MARClO BACARIM POSSEBOM

I. Processo Crime n' 10/97 •

Ministérin Público X Antnnin Françoá do Prado. José Gomes da Silv•• Edim ilson
Dias Loureiro. 4:

Designado o dia 17 de fevereiro de 1998, às 14:30 horas. para a inquirição das
testemunhas residentes nesta Com"",.. arroladas pela denúncia .Em 05.Ii,!/7,

expedida C8IIll pr<calória para a Coman:a de Engenheiro Beltrio • Pr., visando a
inquirição das testemunhas Juliano Barbosa da Silva e Sidinei A lmeites de Souza ..
ADV:. Or. Ane:zio dos Santos, Or. Ewton Einar BavlD inj, Or. Fernando Cesar Portela
Venàncio.

2. Processo Crime DO 11/97

Ministério Público X José Carlos Stevanelli.
Designado o dia 03 de março de 1998, às 13.30 horas, para a inquirição das
testemunhas de defesa residentes nesta Comarca. Em 05.12.97, expedida C8IIll
precatória para a Comarca de Engenheiro Beltrão • Pr., para a inquirição da
testemunha Jorge Esteranelli.
ADV:- Dt. Jair Felipes.

3- Carta Precatória n' 87/97 oriw ida do Juizo da Vara Crim inal da Coman:a de
Toledo. Pr.
M inistério .Público X Vel1lWachilesld.

Designado o dia 22 de dezembro de 1997, às 9:00 horas. para a inquirição da
testemunha Jane Cari de Almeida. arrolada pela acusação.
ADV:. D t. Getulio Marc:ondes.

4- Processo Crime n' 6/97

Ministério Público X Jose Bento da Fonseca e Cieem Gonçalves
A defesa para apresentar alegações finais DO prazo legal.
Adv. Mareio Bacarim PQSsebom

DIÁRIODAJUSTiÇA C~ITIBA, 38• FEIRA,2 3 /1 2 /1 9 9 7
Relator(a): Or.(') Hélio T. Arabori

Dedsio: A có ,d am o s Ju lze J in te g ,a n te s d a r R eg i4 0 .R eC llr sa /, p o r u n a n im id a d e d e

vo to s , em n eg a , p ro v im en to a o reC llr so in te rp o s to p e lo re c lam a d o , c om co n d en ç4 0

n a s \ 'e rb a s a c im a exp /ic iJ a d a S o

MINISTÉRIO PÚBLICO

t5
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

PROCURADORIA GUAl Dl JUSTIÇA

EDITALN"01111

o PROCURADOR.QERALDE JUSTIÇA, nc uso
das atribuições legais previstas nos incisos 11e V, primeira parte, do art. 10, da lei Federal n"
8825, de 12 de fevereiro de 1995, e com fundamento no art. ~ da ResoluçAo n- 439, de 2~ de
novembro de 1997, do Conselho Superior do MlniSlérto Público, que regulament~ a eletçAo
destinad1 à fonTlaçAo de lista trfplice para 8 escolha do Procurador-Geral de JustIÇa,

FAZSABER

aos membros do Ministério Público que se encontram abertas, 80S Interessados em concorrer
ao mencionado pleito eleitoral, 8S inscrições pelo prazo de 05 (cinco) dias, a contar da
publlcaçAo deste Edital.

Curttlba, 03 de dezembro de 1997. SZ'.
719

.-, C.f:clc.""", I-h ,\0...'v""'" ~ '
OLYMPIODE SÁ sono MAIORNE

Procurador..Qeral de Justiça

COMARCA DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

JlIiZO DE DlRUTO DA COMARCA DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

"TURMA RECURSAL - JUlZAOOS ESPt:CL\IS
RELACÃO N" 19/97
Pauta de Julgamento dos recursos, realizados nesta Comarca,

7' Regiilo Seda,Turma Recur!ltt1 dos Juizados Especiais, C íveis e Crim inais, no dia 15

d e d e zem b ,o d e 1997, à s 0 9 :0 0 h o ,a s , no Salão do Tribunal do Juri. à Rua .Io~n

Angelo Cordeiro, ./n , nc>1l1 ci~ade C Comarca de São José dos Pinhais.

R EC U R SO N ' ]7 /9 7

Recorrente: Joio Carlos Hoppe

Advogado: Tadeu Ohva Kl4piel- OAA/SC 4.025
Recorridos: Sílvio da Cruz, Orlando J. da Cruz, Arlindo Gomes dos Santos, J.ídío

JOst da Cruz, Teodoro Baron, Osni Morais, Genon Jliereu de Uma,

Olívio LustO ll Uma e FranciSl:O Lorival Cbamposki,

Advogado: .'

Procedência: Juizado Especial Cível da Comarca de São José dos Pinhais

Relalor('): Dr(') Hélio T. Arabori

Dcdslo: A c6 ,d am o s Ju { ze s in te g ra n te s d a 7' T u rm a R ecu rsa i d e S ilo Jo sé d o s

P in h a is , p o r u n a n im id a d e d e vo to s , em d a r p ro v im en to a o re ( 'U rso .

R E C U R SO N ' 2 9 /9 7

Recorrente: \'i.~lo Nubel Ltda

Advogadus: Sérgio Tcrnus, M iriam Canfield P"'1reca e Juliz Mary I Jayz - OAOIPR

18.365, 18.034 e 24.022.
Recorrido: Antonio Carlos dos Santos

Advogado: Elson de Almeida Ribas Filho - OAB/PR 20,666
Procedência: Juizado Especial Cívcl da Cumarca de São José dos Pinhais

Relator('): D e . ( ') Héliu 1. Acabori

De~isio: A có ,d am o s Ju { ze s in te g ra n te s d a r T u rm a R ecu rsa i, p o r u n a n im id a d e
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Recorrente: Egmar Klelnke

Advogado: Dario Navarro - OAO/PR 23.971
Recorrida: YaC 'll Rasmuseo Scbuetu

Advogado: Patrick Heusi Boehm • OABIPR 23.030
Procedência: Juizado Especial Cível da Comarca de Campina Grande do Sul.

MINISTÉRIO PÚB!.ICO tiO ESTADO tiO PARANÁ
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

CONSELHO SUPERIOR 00 MINISTÉRIO PÚBLICO

ATA DA 33- (TRIGÉSIMA TERCEIRAI SESSÃO _ORPINARIA
Realizada no dia 1° (primeiro), segunda.feira, do mês de dezembro de 1997 (mil novecentos e noventa e
sele), sob a presidência do Senhor Procurador-Geral de Justiça OLYMPIO DE sA sono MAIOR NETO,
presentes os Senhores Conselheiros AGUINALDO SANTA THEREZA BORGES VIEIRA, NADIR
PROHMANNARCOVERDE.FRANCISCOVERCESI SOBRINHO (Suplente), JOSE CLETO NETO.
SAINT.CLAIRHONORATOSANTOS,M ILTONJOSE FURTADO,FRANCISCODE ASSIS DO REGO
MONTEIRO ROCHA e JOSÉ, IVAHY DE OLIVEIRA VIANA. Aberta a Sessao às 14h05min (quatorze
horas e cinco minutos), a ata da anterior 10i aprovada sem emendas. ExpeDIeNTE. Foi dado
conhecimento aos Senhores Conselheiros dos seguintes documentos: 1) Protocolo SEAD na 3263.017-0,
referente à cessa0 pelo govemo do Estado do Paraná, de um lerreno seqüencial aos prédios das
Secretarias de Estado, situado na área do Centro Cívico, desta Capital, destinada a abrigar as instalaçOes
da sede do Ministério Público do Paraná, com aproximadamente 2.400m~, matriculas 10338, 10339 e
10390, do Cartório de Registro Imóveis da 2- Circunscriçao Imobiliária da Comarca de Curitiba; 2) Ofício
na 732197, do Conselho Penitenciário, dando conta da renúncia do Senhor Conselheiro JOSÉ,
DELlBERADOR NETO, com voto de reconhecimento pela competência, dedicaçao e brilhantismo com
que se conduziu naquele Colegiado, como representante do Ministério Público; 3) Oficio sem número do
Senhor Promotor Substituto cASSIO MAnos HONORATO, da Comarca de CAPITÃO LEONIDAS
MARQUES, onde consta comunicaçao da instalaça0 da Promotoria das Comunidades no Município de
Beta Vista do Paraiso; 4) Relatório de Atividades das Promotoria das Comunidades da Comarca de
Curitiba; 5) Ofício na 0476-01R, do Conselho Regional de Medicina do Paraná, encaminhando cópia do
offcio circular 45/97, do CRM de Minas Gerais, no qual consta comunicaçAo que, a exemplo do que
ocorreu, no Paraná, firmaram convênio com o Ministério Público daquele Estado, enfatizando-se que
nosso Estado saiu na frente. JULGAMENTOS. Protocolo na 5403/97. Interessado: Doutor PAULO
CÉ,SAR BUSATO, 80 Promotor de Justiça da Comarca de entrancia final de PONTA GROSSA. Objeto:
Argüiçao de impedimento nos autos de Ação Penar na 182197. Relator: Conselheiro SAINT.CLAIR
HONORATO SANTOS. Resolução: Vistos, relatados e discutidos os autos, o Conselho, com fundamento
no art.12, inciso X, da Lei Estadual n° 5849, de 25.09.68, por unanimidade, acolheu o impedimento
argüido, nos termos do art. 258, combinado com o art. 252, inciso I, ambos do CPP. Protocolo na
5..62Zlll. Interessada: Doutora CLAÚDIA CRISTINA RODRIGUES MARTINS CARDOZO, 31 Promotor de
Justiça da Comarca de entrancia intermediária de PARANAGUÁ. Objeto: Argüição de suspeição nos
autos de Inquérito Policial na 149/97. Relator: Conselheiro JOSÉ, IVAHY DE OLIVEIRA VIANA.
Resolução: Vistos, relatados e discutidos os autos, o Conselho, com fundamento no art.12, inciso X, da
Lei Estadual na 5849, de 25.09.68, por unanimidade, acolheu a suspeição argUida, nos termos do art. 258,
combinado com o art. 254, inciso I, ambos do CPP, bem como no art. 43, inciso VII, da Lei Federal na
8625, de 12.02.93. Protocolo na 3832/97 Interessado: Doutor JOÃO ANGELO LEONARDI, 20 Promotor
de Justiça da Comarca de entrância final de MARINGÁ. Objeto: Retificação das ResoluçOes PGJ nas
893f86, 949f87 e 791/87. Relator. Conselheiro NADIR PROHMANN ARCOVERDE. Resoluçao: Vistos,
relatados e discutidos os autos, o Conselh/), com fundamento no art.12, Inciso XIX, da Lei Estadual na
5849, de 25.09.68, por unanimidade, opinou pelo acolhimento do pedido para efeito de: 1) anular a
contagem do tempo de serviço previsto na ResoluçAo PGJ na 893186,de 02 (dois) anos, 02 (dois) meses
e 08 (oito) dias, compreendido enlre 16.05.72 a 30.05.74 e 23.12.77 a 16.02.78, para fins de gratificação
adicional, prêstado à atividade privada sob o regime da LOPS, ficando, de conseqüência, anulada em
parte a Resolução CSMP na454f86; 2) retificar parcialmente a ResoluçAo PGJ na 892186, para que passe
a constar os periodos corretos correspondentes ao tempo de 02 (dois) meses e 09 (nove) dias, prestado à
atividade privada sob o regime da LOPS, para fins de aposentadoria, ou seja, 16.05.72 a 30.05.74 e
24.12.77 a 15.02.78, já exclufdo o tempo paralelo ao exercicio da Advocacia, ficando, desde rogo,
também, retificada a Resolução CSMP na 454/86: 3) retificar parcialmente a Resolução PGJ na 949f87,

para efeito de exdulr a contagem, do tempo de 03 (três) meses, para fins de aposentadoria e
disponibilidade, no perfodo de 10.06.74 a 31.08.74, prestado à atividade privada sob o regime da LOPS,
mantendo-se apenas para efeito de aposentadoria, ficando também retificada a Resolução CSMP n0
515/87, conforme estabelece o art. 35, ~ 5°, da ConstituiçAo Estadual; 4) retificar parcialmente a
ResoluçAo PGJ na 791f87, relativa ao tempo correspondente a 01 (um) ano, 11 (onze) meses e 09 (nove)
dias, prestado à atividade privada sob o regime da LOPS, computado para fins de aposentadoria, para
que passe constar que o perfodo correto está compreendido entre 1°.09.74 a 04.08.76, excluldo o tempo
paralelo ao exercicio da Advocacia, ficando também retificada a ResoluçAo CSMP na 443/87; 5) contar o
tempo de 03 (três) anos, 01 (um) mês e 07 (sete) dias, decorrente do exercicio da Advocacia, para O"
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efeitos de aposentadolia, e disponibilidade, compreendido entre 05.08.76 a 23.12.77 e 16.02.78 a
05.11.79, exduldo o tempo paralelo à ati •••.idade ministerial, conforme estabelece o art. 50, 9 2", da Lei
Federal nO 8625193,uma vez que se extinguiu o direito da Previdência Social apurar, constituir e cobrar a
respectiva contribuição social. conforme estabelecem os arts. 45 e 46 da Lei Federal nO 8212/9.
protocolo n° 4275197,Interessado: Doutor FRANCISCO SOARES DIAS FILHO, 14° Promotor de Justlçe;

da Comarca de entrAncia final de LONDRINA. Objeto: Retificação da ResoluçAo PGJ 177/92. Relator
Conselheiro SAINT-CLAIR HONORATO SANTOS. ResoluçAo: Vistos, relatados e discutidos os autos,
após o voto do Senhor Conselheiro Relator, acolhendo o pedido reUficatório, e o voto contrário do Senhor
Conselheiro MILTON JOSÉ FURTADO, o julgamento foi adiado em virtude do pedido de vista formulado
pelo Senhor Conselheiro FRANCISCO VERCESI SOBRINHO, conforme estabelece o ~ 4°, do art. 10. do
RICSMP. Protocolo nO 5432197. Interessado: Doutor ROBERTSON FONSECA DE AZEVEDO, 20
Pror:'otor .de.Justiça da Comarca de entrAncia intennediária de GUAIRA. Objeto: Contagem de tempo de
servIço publiCOestadual prestado â Procuradoria Geral de Justiça. para todos os efeitos legais. Relator:
Conselheiro FRANCISCO VERCESI SOBRINHO. Resolução: Vistos, relatados e discutidos os autos, o
Co.nselho,com fundamento no art. 12, inciso XIX, da Lei Estadual nO5849, de 25.09.68, por unanimidade,
OPlnO~peta acolhimento do pedida de contagem do tempo de 01 (UlT')ano, 03 (três) meses e 21 (vinte e
um) dias. ~stado à Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Paraná, para todos os efeitos legais.
compreendIdo entre 10.01.92 a 29.04.93, nos termos do art. 35, ~ 20, da Constituição Estadual.
protocolo nO5282197, Interessada: Doutora SON1A REGINA DE MELO ROSA, Promotora de Justiça de
entrancia inicial da Comarca de ALTO PARANÁ. Objeta: Contagem de tempo no exerclcio da Advocacia
para fins de adicionais. Relator. Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS DO RI:GO MONTEIRO ROCHA
Resolução: Vistos, relatados e discutidos os 8utOS,o Conselho, com fundamento no art.12, inciso XIX, d~
Lei Estadual nO5849, de 25.09.68, por unanimidade. opinou pelo acolhimento do pedido de contagem do
tempo de 06 (seis) anos. 03 (três) meses e 06 (seis) dias, no exercicio da Advocacia, apenas para efeito
de adicionais compreendido entre 24.08.87 a 25.11.93, observando-se, quanto aos efeitos financeiros, a
prescrição qüinqüena~ estabelecida pelo Decreto Federal nO 20.910132. protocolo 0° 190V97.

Interessado: Doutor JULIO CÉSAR CAlDAS, Promotor de Justiça de entri1ncia final junto ao Juizado
Especial Criminal da Comarca de PONTA GROSSA. Objeto: Contagem de tempo no exercicio da
Advocacia, para fins de adicionais, e de tempo de atividade privada prestado ao Banco do Brasil. Relator.
Conselheiro MILTON JOSÉ FURTADO. Resolução: Vistos, relatados e discutidos os autos. o Conselho,
com fundamento no art.12, inciso XIX, da Lei Estadual nO5849, de 25.09.68, por maioria, opinou por: 1)
a~ular .ex officio. a Resolução PGJ n° 214/91, onde consta a contagem do tempo de 09 (nove) anos, 05
(Cinco) m~ses e 08 (oito) dias, prestado ao Banco do Brasil S.A., para efeitos de adicionais.
compreendido entre 14.08.80 a 02.10.83 e 23.02.84 a 11.06.90, por falta de amparo legal, conforme regra
do art. 35, ~ 2", da Constituição Estadual, ficando também anulada a Resolução CSMP nO41/91; 2)

anular .ex offlcio. a ResoluçAo nOPGJ nO215/91, onde consta a concessão dos 1° e 20 qüinqOênios, com
base ~a contagem sem amparo legal retro; 3) acolher o pedido de contagem do tempo de 03 (três) anos,
02 (dOl~)meses e 23 (vinte e três) dias, no exercício da Advocacia, para fins de adicionais, compreendido
no penado de 23.03.87 a 12.06.90, conforme estabelece o art. 50, ~ 2", da lei Federal nO 8625/93,

excluldo ~ tempo paralelo à atividade ministerial e Banco do Brasil S.A.; 4) acolher o pedido de contagem
de 06 (seIS) anos. 06 (seis) meses e 21 (vinte e um) dias, prestado ao Banco do Brasil SA, para fins de
aposentadoria, compreendido entre 14.08.80 a 02.10.83 e 23.02.84 a 22.03.87, conforme estabelece o
art. 35,. ~ 5°, d~ Constituição Estadual, uma vez que encontra.se presente o requisito de 05 (cinco) anos
de efetiVOserviço prestado ao Estado do Paraná, conforme alude o art. 1°, da Lei Estadual nO7634/82; 5)
d~ixar de acolher o pedido de contagem do tempo de 03 (três) anos, 02 (dois) meses e 23 (vinte e três)
dias, prestado ao Banco do Brasil S.A., para efeitos de aposentadoria. compreendido entre 23.03.87 a
11.06.90, uma vez que encontra-se em paralelo com o tempo no exerclcio de Advocacia, conforme
consta no 9 4°, do art. 1°, da lei Estadual nO7634/82, que veda a hipótese de cômputo cumulado do
tempo para efeitos diversos. O Senhor Conselheiro SAINT-CLAIR HONORATO SANTOS deferiu a
contagem para todos os efeitos legais, descontado o tempo paralelo. Protocolo nO2084197 Subsede.
Interessado: Doutor VITÓRIO ALVES DA SILVA JÚNIOR, 20 Promotor de Justiça da Comarca de
e"!r~lnci~ intermediária de PALMAS. Objeto: Contagem de tempo no exercicio da Advocacia para fins de
adICionaiS. Relator. Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS DO RI:GO MONTEIRO ROCHA. Resolução:
Vistos. relatados e discutidos os autos, o Conselho, com fundamento no art.12, inciso XIX, da lei
Estadual n° 5849. de 25.09.68, por unanimidade, opinou pelo acolhimento do pedido de contagem do
tempo de 08 (oito) meses e 15 (quinze) dias, no exercício da Advocacia, para fins de adicionais.

compreendido entre 18.08.92 a 06.03.93, conforme consta no art. 50, da lei Federal nO 8625/93. A
inexistência de prova do recolhimento da contribuiçAo previdenciária veda a contagem do tempo para os
efeitos de aposentadoria e disponibilidade. Precedentes deste Colegiado. ~rotocolo nO 4526/97.
Interessado: Doutor PAULO CÉSAR VIEIRA TAVARES, Promotor de Justiça de entrAncia final junto a 7-
Vara Cível da Comarca de lONDRINA. Objeto: Contagem de tempo no exerclcio da Advocacia para fins
de aposentadoria e disponibilidade. Relator: Conselheiro FRANCISCO VERCESI SOBRINHO.
Resoluçâo: Vistos, relatados e discutidos os autos, o ConselhO, com fundamento no art.12, inciso XIX, da
Lei Estadual nO 5849, de 25.09.68, por maioria, opinou pelo acolhimento do pedido de contagem do
tempo de 02 (dois) anos, 10 (dez) meses e 05 (cinco) dias, no exercicio da Advocacia, para fins de
aposentadoria e disponibilidade, compreendido entre 20.08.82 a 25.06.85, conforme estabelece o art. 50,
~ 20,da Lei Federal nO8625/93, bem como pela retificação .ex officio. da Resolução PGJ n° 1041/87, que
computou o referido tempo para fins de adicionais, para que passe a constar que o tempo e periodo é o
mesmo da ora contagem retro mencionada. Protocolo nO 5301{97 Interessado: Doutor MARIO JOSÉ
ESBALQUEIRO, Promotor de Justiça de entrAncia final junto à 6- Vara Criminal da Comarca de
CURITIBA. Objeto: Contagem de tempo de serviço prestado sob regime da LOPS, para fins de
aposentadoria. Relator. Conselheiro FRANCISCO VERCESI SOBRINHO. Resolução: Vistos, relatados e
discutidos os autas, o Conselho. com fundamento no art.12, inciso XIX, da Lei Estadual nO 5849. de
25.09.68, por unanimidade, opinou pelo acolhimento do tempo de 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias, no
exerclcio de atividade privada sob o regime da LOPS, para fins de a(Xlsentadoria, compreendido entre
17.01.68 a 06.12.68. conforme estabelece o art. 35, ~ 5°, da Constituição Estadual, bem como opinou
também, por unanimidade, pela retificação .ex officio., da Resolução PGJ nO874/86, para que passe a
constar como correto o período compreendido entre 25.09.70 a 21.04.86. totalizando 15 (quinze) anos, 08
(oito) meses e 26 (vinte e seis) dias, cujo tempo de serviço foi prestado li Secretaria de Segurança
Pública do Estado do Paraná, já incluído o tempo de 02 (dois) meses, relativo à contagem em dobro de
férias nAo usufruldas pela Portaria SESP 4885/80, ficando. de conseqüência, também retificada a
Resolução CSMP nO465/86. Protocolo pGJ nO 3955197 e 8165/97 OJ. Interessado: Centro de Apoio
Operacional das Promotorias de Proteção ao Patrimônio Público (área cível). Objeto: Promoção de
arquivamento de peças de informação. Relator. Conselheiro JOSÉ CLETO NETO. Resolução: Vistos,
relatados e discutidos os autos, o Conselho, com fundamento no ~ 3°, do art. 9°, da Lei Federal nO
7347/65 (LACP), por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento de peças de informação
coligidas pelo Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Proteção ao Patrimônio Público - Area
Cível, por nAo vislumbrar Interesse processual à propositura de ação civil pública. tendo em vista a falta
de comprovação da existência de irregularidades na contratação do Senhor FLÁVIO GUIMARÃES
HALlA1S pela Companhia de Processamento de Dados do Paraná. CELEPAR. protocolo 25Wn.

Interessado: ILDELFONSO MELLO JÚNIOR. Objeto: Representação contra os Senhores JAIME
LERNER, RAFAEL VAlDOMIRO GRECA DE MACEDO e CASSIO TANIGUCHI - Peças de informação.
Relator: Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS DO R~GO MONTEIRO ROCHA. Resolução: Vistos.
relatados e discutidos os autos, o Conselho, com fundamento no ~ 3°. do art. 90, da Lei Federal n°
7347/85 (lACP), por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento de peças de informação
coligidas pela Promotoria de Proteção ao Património Público da Comarca de Curitiba, por não vislumbrar
Interesse processual no ajuizamento de ação civil pública. tendo em vista a ausência de indicação de
provas e fatos precisos, faltando também na representação correlação lógica entre os argumentos e os
fatos alegados. Inteligência no art. 14, ~ 1° e 20 combinado com o art. 22, ambos da Lei Federal n°
8429/92. protocolo N° 3510/97. Interessadas: Doutores MONICA SAKAMORI e SÉRGIO ROBERTO
MARTINS, Primeiros Promotores de Justiça das Comarcas de entrância intermediéria de CIANORTE E
GUARAPUAVA, respectivamente. Objeto: REMOÇÃO, por PERMUTA. Relator: Conselheiro MILTON
JOSÉ FURTADO. Resolução: Vistos, relatados e discutidos os autos, o Conselho, com fundamento no
art. 15, inciso VI, da Lei Federal nO8625/93, aprovou o pedido de remoção por permuta formulado por
MONICA SAKAMORI e SÉRGIO ROBERTO MARTINS, Primeiros Promotores de Justiça das Comarcas
de entrância intermediária de CIANORTE e GUARAPUAVA, respectivamente, passando a primeira para
este cargo e o segundo para aquele, nos termos do art. 64 e seus incisos, da citada lei, uma vez que o
prazo de 02 (dois) anos de interstlcio previsto no inciso 11,do mencionado dispositivo, tem aplicação
apenas na entranda em que se encontram os requerentes, desconsiderando-se tal requisito qua~o

{)co~ ~as e~t~ncias a.ntertores. protocolQ nO 2331{97 Subaede. Interessada: Corregedoria Geral do
MIOlsténo. PubliCO. Objeto: Proposta de vitaliclamento de membro do Ministério Público. Relator:
Conselheiro AGUINALDO SANTA THEREZA BORGES VIEIRA. Resolução: Vistos, relatados e discutidos

os autos, o Conselho. com fundamento no art. 15, inciso VII. da Lei Federal nO8625193, por unanimidade.
acolheu proposta de Vitaliciamente da Senhora Promotora de Justiça DAN1ELLE GONÇALVES THOMÉ
VASaUES, a partir de 08.04.98. em face de cumprimento de estágiO probatório, até a presente data com
aproveitamento, nos termos do art. 38, da citada lei. protocolo n° 233Ql97 Subgde. Interessada:
Corregedoria Geral do Ministério Público. Objeto: Relatório nO81197 • Correição Ordinária - Promotorias
de Justiça da Comarca de entrAncia final de PONTA GROSSA. Relator: Conselheiro AGUINAlDO
SANTA THEREZA BORGES VIEIRA. ReSOlução:Vistos, relatados e discutidos os autos, o ConselhO,
com fundamenta na art. {U. da Lei Estadual n° 58-49/68, por unanimidade. aprovou a avaliação de
desempenho dos senhOres Promotores de Justiça JOSÉ CARLOS DA COSTA COELHO, SILVIO
COUTO NETO, LUIZ ROBERTO DE VASCONCELLOS PEDROSO, FRANCISCO GYMETERCO,
WALTER RIBEIRO DE OUYElRA, ADEMIR FABRICIO DE MEIRA, SÓCRATES DA VEIGA FILHO,
PAULO CÉSAR BUSATO, JULIO CÉSAR CALDAS, CARLOS ALBERTO BATISTA, PAULO ROBERTO
FA~CZ.DA C,!NHA e VIVIAN PATRiCIA FORTUNATO, conforme Relatório n° 81/97, relativo à Correição
Ord.ln.án.arealizada nas 10 (dez) Promotorias de Justiça e na Substituição relativa às 2? e 23- Seç.Oes
JudtClánas, respecl1vamente. nos dias 29 e 30 de outubro de 1997. protocolo nO 2329{97 SubHde..
Intere~a: Corregedoria Geral do Ministério Público. Objeto: Relatório nO83197- Correição Ordinária.
Promotonas de Justiça da Comarca de entrancia intermediária de C1ANORTE. Relator. Conselheiro
AGUINALDO SANTA THEREZA BORGES VIEIRA. Resolução: Vistos, relatados e discutidos os autos, o
Conselho, com fundamento no art. 94, da Lei Estadual n° 5849168, por unanimidade, aprovou a avaliação
de desempenho dos Senhores Promotores de Justiça SÉRGIO ROBERTO MARTINS, ELAINE LOPa
RODRIGUES GARCIA e lOR1ANE ZANIOLO CORREIA conforme Relatório nO 83197 relativo à
Correição Ordinária realizada nas 03 (três) Promotorias' de Justiça da Comarca de CIANORTE
respectivamente. no dia 11 de novembro de 1997. Protocolo n° 2328{97 Subfi8de. Interessada:
Correg~oria Geral do Ministério Público. Objeto: Relatório n° 84/97 • CorreiçAo Ordinária • Promotoria~
de JustIça da Comarca de entrAncia intermediária de UMUARAMA. Relator. Conselheiro AGUINALDO
SANTA THEREZA BORGES VIEIRA. ResoluçAo: Vistos. relatados e discutidos os autos, o ConselhO,
com fundamento no art. 94, da Lei Estadual n° 5849/68. por unanimidade, aprovou a avaliação de
desempenho dos Senhores Promotores de Justiça JORGE FERNANDO BARRETO DA COSTA SERGIO
LUIZ CORDONI, JOÃO BATISTA DE ALMEIDA, PEDRO WALTER TORREZAN e MANOEL DORIVAL
CUSTÓD.IO, confo~e Relatório nO 64/97, relativo à CorreiçAo Ordinária realizada nas 05 (cinco)
Promotonas de JustIça, da Comarca de UMUARAMA, respectivamente, no dia 12 de novembro de 19Q7.
ASSUNTOS GERAIS. O senhor Conselheiro SAINT.CLAIR HONORATO SANTOS louvou a atuaçAo do
DEPART!"MENT~ DE E~TRADAS E ROD.AGEM DO PARANÁ. DERlPR pela iniciativa da crIaçAo da
Assessona de MeiO Ambiente. AMA que, Junto com o Centro de Treinamento, em cooperação técnica
com a FUPEFIUFPR. programou cursos de atualizaçAo de funcionários na área ambiental enfatizando
esta variável no planejamento construção e conservação de obras rodoviárias. Important~ a iniciativa
porque é uma nova visão da Administração Püblica Estadual no trato das questões ambiantais. O SenhOr
Conselheiro Presidente elogiou a atuação da Corregedoria Geral do Ministério Público, que vem
alcançando dest~ue, tanto no âmbito intemo da Instituição quanto no ambito dos demais ~stados da
Federação. ElogiOU também o desempenho dos Promotores de Justiça com atribuiçOes na Promotoria
das Comunidades da Comarca de LONDRINA que, no último dia 30.11.97. completou um ano de bons
serviços à população daquela Comarca, ocasiAo que se realizou solenidade com a presença de Membros
do Ministério Público, do Senhor Prefeito, do Presidente da Câmara Municipat, do Reitor da Universidade
Estadual de Londrina p UEL e de outras autoridades. Por fim, consignou mençAo elogiosa à todos os
Promotores de Justiça do Paraná que atuam nas Promotorias das Comunidades. ENCERRAMENTO. O
EJ<celentissimoSenhor Conselheiro Presidente, encerrou a Se s 33min (dezessete horas e trinta
e três minutos). Para constar. eu. Ronaldo Luiz Baggio. Promo r de Justiça, Secretário, lavrei a presente
ata, que assino com Sua EX~lê~:cia o senh~r Procurador-Ge , Justiça, Conselheiro Presidente.

V-;:.d. \/'V jr. fll,\NV'NV'VVh:"
PROCURADOR-GERAL b'E-JUSTIÇA OLYMPIO DE SÁ sono~IOR NETO, CONS. PRES

, . I

PROMOTOR DE JUI:;~í::J.ff!.ÁL& ilJlZ Aõ/~,:SÊCRETÁRI~

MINISTÉRIO púallco DO ESTADO DO PARANÁ
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
AIA.OA 34- (TRIGÉSIMA QUARTA) SESSÃO ~ORPINÁRIA

Realizada no dia 09 (nove), terça-feira, da mês de dezembro de 1997 (mil novecentos e noventa e
sele), sob a presidência do Senhor Procurador-Geral de Justiça OLYMPIO DE SÁ sono MAIOR
NETO, presentes os Senhores Conselheiros NADIR PROHMANN ARCOVERDE. JOSÉ CLETO NETO,
SAINT-ClAIR HONORATO SANTOS, MILTON JOSé FURTADO, FRANCISCO DE ASSIS DO RI:GO
MONTEIRO ROCHA e JOSÉ IVAHY DE OLIVEIRA VIANA. Ausentes justificadamente os
Excelentissimos Senhores Conselheiros AGUINALDO SANTA THEREZA BORGES VIEIRA e
FRANCISCO VERCESI SOBRINHO. Aberta a Sessão às 14h10min (quatorze horas e dez minutos), a
ala da anterior foi aprovada com emendas. JULGAMENTOS. protocolo n° 2042197, S~.
Interessados: Promotores de Justiça de entrância inicial Objeto: PROMOÇÃO. por ANTIGÜiDADE. ao
cargo de 3° Promotor de Justiça da Comarca de entrância intermediária de PARANAVA1. Relator.
Conselheiro JOSé CLETO NETO. Resolução: Vistos, relatados e discutidos os autos, o Conselho, com
fundamento no art. 15, inciso IV, da Lei Federal nO8625, de 12.02.93, indicou à promoção a Doutora
SUSY MARA DE OLIVEIRA, mais antiga requerente, nos termos do inciso 11,do art. 61, da citada lei.
protocolo n0 1949191. Interessada: Doutora VIVIAN PATRICIA FORTUNATO, Promotora de Justiça de
entrância final, com funçOes de substituição na 23- Seção Judiciária, com sede na Comarca de PONTA
GROSSA. Objeto: Contagem de tempo de serviço público estadual prestado à Procuradoria Geral de
Justiça, para todos os efeitos legais. Relator. Conselheiro JOSÉ CLETO NETO. Resolução: Vistos,
relatados e discutidos os autos, o Conselho. com fundamento no art.12, inciso XIX, da Lei Estadual nO
5849, de 25.09.68, por unanimidade, opinou pelo acolhimento do pedido de contagem do tempo de 08
(oito) meses e 24 (vinte e quatro) dias, para todos os efeitos legais, prestado à Procuradoria Geral de
Justiça do Estado do Paraná, no período compreendido entre 1°.02.91 a 22.10.91, nos termos do art. 35.
~ 20, da Constituição Estadual. Prm.Qwlo nO 2134/91 SullstilI.. Interessado: Doutor EDMARCIO
REAL. Promotor Substituto da 41- Seção Judiciária, com sede na C0!flarca de GUAIRA. Obje~o:
Contagem de tempo de serviço prestado à Prefeitura Municipal de ROlANDIA. Relator: Conselheiro
FRANCISCO DE ASSIS DO R~GO MONTEIRO ROCHA. Resolução: Vistos, relatados e discutidos os
autos, o Conselho, com fundamento no art.12, inciso XIX, da Lei Estadual nO5849, de 25.09.68, por
unanimidade, opinou pelo acolhimento do pedido de contagem do tempo de 07 (sete) anos, 05 (cinco)
meses e 14 (4\Jatorze) dias, para fins de aposentadoria e disponibilidade, prestado à Prefeitura
Municipal de ROLÂND1A, no perlodo compreendido entre 1°.05.90 a 16.10.97, nos termos do art. 35, ~
20, da Constituição Estadual." ProtOColO nO 171/95 Subsedl,. Interessado: Doutor FRANCISCO
ELPIDIO CHIARINI ORTIZ, Procurador de Justiça aposentado. Objeto: Diligência externa do Tribunal de
Contas a respeito de formalidade no processo de aposentadoria. Relator: Conselheiro JOsé: IVAHY DE
OLIVEIRA VIANA. Resolução: Vistos. relatados e discutidos os autos, o Conselho, com fundamento no
art.12, inciso XIX, da Lei Estadual nO5849, por unanimidade, opinou pela anulação da Resolução PGJ
n0 524/86, em face da falta de amparo legal para a contagem do tempo de 09 (nove) meses e 03 (três)
dias, prestado ao Exército Brasileiro, para fins de adicionais, no perlodo compreendido entre 15.02.61 a
18.11.61, nas termos dos artigos 130, inciso li, e 62, Lei Estadual nO 6174nO, aplicados
subsidiariamente conforme estabelece o art. 122, da Lei Estadual nO5849/68, ficando, de conseqüência,
também anulada a Resolução CSMP nO293186. protocolQ nO 5146/97. Interessada: Doutora IREC~
MARIA MARQUES HAPNER, 4° Promotor de Justiça da Comarca de entrAncia final de CASCAVEL.
Objeto: Argüição de impedimento nos autos de SuscitaçAo de Dúvida nO1863197.Relator: Conselheiro
SAINT-CLAIR HONORATO SANTOS. Resolução: Vistos, relatados e discutidos os autos, o ConselhO.
com fundamento no art.12, inciso XIX, da lei Estadual nO5849, de 25.09.68, por unanimidade, acolheu
o impedimento amOido, nos termos do art. 138, inciso I, comblnado com o art.134, Inciso V, ambos do
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RESOLUÇÃO NO 1678/97

O PROCURADOR.GERAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, resolve

os servidores abaixo relacionados para comporem Comissão de Aceite dos equipamentos de
infonnática e softwares para instalação nos órgão de Administração e Execução do Ministério
Público do Estado do Paraná, na forma autorizada nos autos do Processo Administrativo nO
1696197;

Nome

Jorlei da Rocha Marcondes
Gilmar Caron Tesserolli
Alberi Júnior Pires .•.

Antônio Moacir Caetano Filho

1.... E_D_IT_l\_I_S_JU_D_IC_I_A_I_S __ ----"

I C_O_MA_R_C_AD_E_C_U_RI_T_IB_A__ -.JI
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

á .106 _ DIÁRIODAJUSTIÇA ~ITIBA, 3". FEIRA,23/12/1997
CPC, com o prazo de 15 (quinze) dias para a interessada instruir o procedimento oom os documentos a , ~.-. ,

Que alude 11ResoIuçAoCSMP fi" 480193. ProkM;oIg pGJ o' 4736/97. interessada; Promotoria de MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARANA
Defesa .do ConsumMlorda Comarca de MARINGÁ.Objeto; Promoçllo de arquivamento de Inquérito PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
Civil PublICO n- 03193. Relator: Conselheiro NADIR PROHMANN ARCOVERDE. ResoluçAo: ViS1os,
rlfIatados e discutidos OSautos, o Conselho, com fundamento no ~ 3", do art. 90, lei Federal nO 7347/85, Gabtnete do Procurador-Geral de Justiça
por unanimidade, homologou a promoçAo de arquivamento do Inquérito Civil nO 03193,da Promotoria de
Defesa do Consumidor da Comsl'C8 de MARINGÁ, por nAo visrúmbrar interesse processual ti
propositura de açAo civil pública, tendo em vista que nAo vingou a prnibiçAo imposta pelo Sindicato do
Comércio Var8fS8 de Produtos Fannaoêutlcos de M8ringá aos filiados, em Assembléia Extraordinária
de 23.06.93, de praticarem descontos superiores a 10% (dez por cento) e de veicularem qualquer
propaganda neste sentido, sob pena de exdusAo do planta0 sema.naL ProtOCOlo nO 2154197.

Interessado: Doutor ODORl Y SOARES PEREIRA, Promotor de Justiça aposen,ado. Objeto: Isenção de
Imposto de Renda de Pessoa Flsica na fonte, por motivo de doença grave. R~lator. Conselheiro JOSÉ
CLETO NETO. resoluçAo: VIStos, relatados e discutidos os autos, o Conselho, com fundamento no
ar1.12, Inciso XIX, da lei Estadual n- 5849, de 25.09.68, por maioria, opinou pelo acolhimento do pedido
de isenção de imposto de renda, pessoa fisica, incidente sobre os proventos de aposeatadoria do
interessado, 8 partir de novembro de 1997, uma vez que ficou comprovado, mediante a realização de
parlcia médica pela Junta Ordinária de Saúde da Diretoria de Saúde da Polícia Militar dd-Paranã, a
existência de patologia grave e irrevers[vel prevista no Código Internacional de Doença _~ID, sob
número 185.9n. Inteligência no art. 6-, inciso XIV, da lei Federal nO7113, de 22.12.66. Protocolo nO
S1Glll. Interessado: Doutor ELIEZER GOMES DA SilVA, Promotor de Justiça de entrancia final com
funções de Substituição na Comarca de CURITIBA. Objeto: Relatório referente ao Curso de Mestrado
em Criminologia na Universidade de Cambridge, Inglaterra. Relator: Conselheiro JOSÉ CLETO NETO.
ReSOlução; Vistos, relatados e discutidos os autos, o Conselho, com fundamento no art. 3°, da
Resolução CSMP n° 136, de 04.09.96, por maioria, conheceu e aprovou o relatÓrio referente ao ténnino
do Curso de Mestrado em Criminologia na Universtclade de Cambridge, Inglaterra, com sugestao para
que o interessado traduza a monografia que fez na fingua Inglesa. Vencido o Senhor Conselheiro
MILTON JOSÉ FURTADO, que nAo aprovou o relatório por entender que nAo se encontra devidamente
instruído. ProtocolQ nO 4032/97. Interessado: Doutor FERNANDO NEWTON BITTENCOURT
FOWLER, Procurador de Justiça aposentado. Objeto: Pedido de Isenção de Imposto de Renda. Relator.
Conselheiro MILTON JOSI: FURTADO. Resolução: Vistos, relatados e discutidos os autos, o Conselho,
com fundamento no art.12, inciso XIX, da Lei Estadual nO5849, de 25.09.68, por maioria, opinou pelo
acolhimento do pedido de isenção de imposto de renda, pessoa física, incidentes sobre os proventos de
aposentadoria do interessado, a partir de agosto de 1997, uma vez que ficou comprovado, mediante a
realizaçao de perlcia médica pela Junta Ordin~ria de Saúde da Policia Militar do Estado do Paraná, a
existência da patologia ,grave e irreversivel prevista no art. 6°, inciso XIV, da Lei Federal nO7113, de
22.12.86. ASSUNTOS GERAIS. O Senhor Conselheiro MILTON JOSÉ FURTADO, Presidente da
Comissão Eleitoral do pleito para a escolha do Procurador-Geral de Justiça, ã vista da Inexistência de
previsão da funçAo de Secretário junto à prefalada Comissão e da suspeiçao argüida pelo Secret~rio do
Colegiado, propOs e o Conselho, à unanimidade, acolheu a Indicação do Senhor Promotor de Justiça
ERVIN FERNANDO ZEIDLER. ENCERRAMENW. O Excelentissimo Senhor Conselheiro Presidente,
encerrou a SeSSSo às 17h07min (dezessete horas e sete minutos)': ~ra. constar, eu, Ronaldo Luiz
B8ggio, Promotor de Justiça, Secretário, lavrei a presente ata, que assino com Sua Excelência o Senhor
Procurador-Geral de Justi~ Co.n~.lheirol preSidente.. \ _~ /'

PROCURÀDOR-GERAY;;gS~;~: J~P~~~ ~X~~~~.~ NETO,CONS. PRES, ,
/', j I J .i1tLi." •

PROMOTORDE,JGStil;iilONAliooLUIZ 8AGGIO.'sECRETÁRIO.

RESOLUÇÃO S' 1818.197

o PROCURADOR.QERAl DE JUSTlÇA DO ESTADO DO PARANÁ,no uso dnlllibuiçõe$ que he &Ao conteridaI por lei e tendo
Im ~ o disposto no litigo 243, da lei &tarbI1 rf' 6.174. de 16 de novembro de 1970. decara a INCORPORAÇAo ao 1<:efVOdo leI'Viço
pübico do membro do MnIdério Pública abaIXOteIacion&do, para lDdo-. os efeitoll~.

RESOLUçAo N'1.20197
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005815197 180 G4J03I9O 04103194 861194

RG.3.179.524-9

PROTOCOt.ODIAS O, INicIO O FtNALCOMPlEMENTA Ao

PROTOCOLO

~,09 qe dezembro de 1997.

NOMElCARGOJLOT Ao

ADEMIR RIBEIRO DE SOUZA

Promotor de Justiça de elllr'ncia hcial

•••••
r-'r'. _cu~t~, 09.7 dezembro de 1997 \7 !

Ij/íjv\_Vj 'iY', ,\.v~'<'\Y'I'/V'",V
Ol YMPIO DE SÁ sono MAIOR NETO

Procurador-Geral de Justiça

NQMEICARGOIlOTAÇAO

CRlSnNA MARIAaUTER CORREIADASILVA
~ de J •••••• de 1I'>Ir6.-.c.,...e-.

OLYMPtODE SÁ sono MAIORNETO
Procurador-Geral de Justiça

R E 50 L U ç A O N° 1632197

53H

Juízo e Cartório
epar - 60 andar.

meada MARIA
ita, curadora de

a e administrar
a hipoteca legal.

(Jorge Luiz Barbosa

JUÍZo DE DIREITO DA DÉCIMA OUINIA VARA CivEL DA COMARCA DE
CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO DO PARANÁ

EDITAI. PARA CONHEC!MENTO DE TERCEIROS

FAZ SABER a quantos vir
da 151 Vara Cível, situado na Av. Cândido A

Curitiba-PR., que nos autos INTERD
APARECIDA BATIST A, a qual é oi'
MERCEDES BATISTA FRAGOSO
seus bens, através da sentença de
Curitiba. 21 de novembro de
dos Santos). Juramentado e
;)<" O.!>-1"5")(

DIAS D. INicIO D. flNALCOMPlEMENTAÇAoPROTOCOlO

RG NO1.37"~

. Curitiba. 11 deder=C:

~C;~\h N .
OLYMPlODESÁ sono MAIORNETO

Procurador-Genll de Justiça
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